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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2025 - PMP 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025 – PMP  

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Pinhalzinho, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede na Avenida São Paulo, 1615, Bairro Centro, na cidade 

de Pinhalzinho/SC, CEP 89870-000, por meio do Secretário de Administração e Planejamento, 

Sr. João Paulo Gubert, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 

REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa 

Aberto, conforme Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto 

Municipal nº 137 de 2025, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

Data da Sessão Pública: 02 de outubro de 2025 

Plataforma eletrônica: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

Cadastro das Propostas: até às 08:30min  

Início da sessão: 09:00h 

Condução: A condução do certame será realizada pela pregoeira designada pelo Decreto Municipal 

nº 213/2025: JOSIMARA FUSQUEIRA ANTUNES. 

 

 

Documentos do processo disponível em: 

https://pinhalzinho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1   

https://pinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais  

  

1. DO OBJETO 

  

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DESTINADOS AO CENTRO 

ADMINISTRATIVO, DEMAIS SECRETARIAS, FUNDO DE SAÚDE, FUNDAÇÃO DE ESPORTE E 

CULTURA, POLÍCIA CIVIL, MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS, CONFORME CONDIÇÕES, 

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

1.2. A licitação será realizada em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. As quantidades 

constantes do Anexo “A” são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à aquisição 

total dos itens. 

  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

  

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto da licitação. 

2.2. Esta licitação destina-se à ampla concorrência, com o objetivo de não limitar a participação de 

interessados, não sendo possível a reserva de percentual para beneficiárias da LC n.º 123/2006, 

tendo em vista a indivisibilidade do objeto, conforme previsto no art. 48, inciso III, da Lei 

Complementar n.º 147/2014. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas, e, eventualmente, seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor
https://pinhalzinho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
https://pinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas utilizados e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.7.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.7.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.7.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.7.6. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.7.4. e 2.7.5. poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.12. O disposto nos itens 2.7.4. e 2.7.5. não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14. A vedação de que trata o item 2.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica; 

2.15. As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem participar deste certame 

usufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o 

disposto nos subitens seguintes. 

2.16. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante 

apresentação da seguinte documentação: 

2.16.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste 

o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades 

simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do 

Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da 

Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos 

de 30 (trinta) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação. 

2.16.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.16.3. Declaração que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou 

seja, que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem 4,8 milhões/ano; 

2.17. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual 

do contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021. 

2.18. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

referente a regularidade fiscal do item 8.18, mesmo que esta apresente alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal. 

2.19. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.20. A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º do artigo 43, da Lei 

Complementar nº 123/2006, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 155 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

2.21. Em decorrência do princípio do formalismo moderado, havendo a declaração, via sistema, do 

enquadramento na referida lei, sem a apresentação dos documentos dispostos no item 2.16, abrir-

se-á prazo de diligência para a comprovação necessária. 

  

3. DO CREDENCIAMENTO 

  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, devendo ser realizado na plataforma 

do Portal de Compras Públicas, que permitirá a participação dos interessados na modalidade 

licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar através do site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados 

em participar do pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e intransferível. 

3.3. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 

Sistema de Concorrência, na Forma Eletrônica (licitações) no Portal de Compras Públicas. 

3.4. Eventuais dúvidas para obtenção da senha, deverão ser solicitadas pelo email 

fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br ou telefones:  

Capitais, Regiões Metropolitanas e WhatsApp: 3003-5455 

(61) 3120-3700 | (61) 3142-4887 

Região Sul: (48) 3771-4672 | (51) 3103-9615 

Outras Regiões: 0800 730 5455 

3.5. As pessoas jurídicas ou empresários individuais deverão credenciar representantes, mediante a 

apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 

poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) do interessado proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.7. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Pinhalzinho 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

3.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

3.9. Todos os representantes deverão identificar o tipo do segmento de atividade que representam. 

3.10. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa 

nesta Concorrência, sob pena de exclusão sumária de ambos os licitantes representados. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

  

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor
mailto:fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/fornecedor
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4.1. Na presente licitação, iniciaremos com a apresentação das propostas preços, seguindo para a 

fase de lances e de julgamento, e, sucessivamente a fase de habilitação, seguindo, assim, o rito 

procedimental comum. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com os 

valores ofertados, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 

manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no 

Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

4.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.6.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.6.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede 

no exterior; 

4.6.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

3º da referida lei; 

4.6.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.6.5. Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 

da referida lei; 

4.6.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.6.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.6.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 

imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 

de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.6.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.6.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.6.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de julgamento.  

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de julgamento. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras, quando aplicável: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O percentual final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado percentual inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11. Poderá possuir caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E ENVIO DOS DOCUMENTOS  

  

5.1. Os licitantes deverão enviar sua proposta financeira mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1.  do item; 

5.1.2.  fabricante; 

5.1.3. descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


                          
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PINHALZINHO 

            Av. São Paulo, 1615, Centro - CEP 89870-000 - Pinhalzinho - SC 
           Fone: (0**49) 3366-6600 - CNPJ: 83.021.857/0001-15 

Fl 7/94 
 

 

5.2. Havendo divergência entre a sequência de itens existente no termo de referência e a disposta 

na plataforma eletrônica utilizada pelo Município, prevalecerá a disposta na plataforma, vez que, esta 

sequência é a existente na requisição de compras do Sistema de gestão Municipal.  

5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.4. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão propostas que 

permanecerão em sigilo até o início da sessão pública, ficando disponíveis após a abertura.  

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto, assim como, todos os demais documentos descritos no objeto deste processo. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, fase de lances ou no de desempate, será de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.7.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a 

que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 

qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-

Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 

apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação, sendo, porém, vicio sanável por meio de diligência.  

5.11.1. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

5.12. Os licitantes devem respeitar o valor máximo estabelecidos neste edital;  

5.13. Os licitantes deverão constar na proposta prazo de execução dos serviços, se for o caso; 

5.14. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.15. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 

do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.16. Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal do proponente 

devidamente identificado, quando da convocação para envio da proposta readequada, devendo: 

5.16.1. Identificar o item ofertado, observadas as especificações constantes nos Anexos do 

presente Edital, informando as características e quaisquer outros elementos referentes ao bem 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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cotado, de forma a permitir que o Agente de contratações possa facilmente constatar que as 

especificações no presente Pregão foram ou não atendidas; 

5.16.2. O preço unitário e preço total deverão ser cotados em Reais (R$) ou percentual, 

conforme critério adotado, com no máximo 02 (duas) casas após a vírgula, e neles estarem 

inclusas todas e quaisquer despesas, tais como, transportes, seguros, tributos diretos e 

indiretos incidentes, encargos sociais, remuneração e outros pertinentes ao objeto licitado; 

5.17. Havendo divergência entre o valor ou percentual unitário e total, prevalecerá o unitário. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 

  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.5. Serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar, sendo que, ficando empatada a disputa, abrir-se-á prazo complementar 

para novos lances, através da disputa final.  

6.6. Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a identificação do 

proponente. 

6.7. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados 

ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lance. 

6.8. Fica a critério do pregoeiro a fixação de intervalos mínimos de valores. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. 

6.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 

de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

6.17. O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

6.25. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.27. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.28. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 01 (uma) hora, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, junto com planilha com 

indicação de custos unitários e formação de preços, contendo a composição dos custos do bem e/ou 

serviço, detalhando o valor correspondente aos materiais e/ou serviços, impostos incidentes e lucro 

obtido naquele item, se for o caso, além de demais especificações pertinentes para formação dos 

custos, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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6.29. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

6.30. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6.32. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto 

de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.  

6.33. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em 

razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

6.34. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

6.35. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabe- 

lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.36. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

6.37. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligên- 

cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocor- 

rência será registrada em ata; 

6.38. O  pregoeiro convocará o licitante melhor colocado para apresentar, no prazo de 01 

(uma) hora, ficha técnica dos produtos ofertados. Os itens serão avaliados pela equipe técnica 

para julgamento da proposta. 

6.39. O Agente de contratações/comissão/pregoeiro de contratação poderá convocar o licitante 

para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no 

prazo de 01 (uma) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.40. O Agente de contratação/Comissão/pregoeiro deverá observar os percentuais de descontos 

finais, para: 

6.40.1. Havendo proposta com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, abrir prazo de diligência para comprovação da exequibilidade.  

6.40.2. O prazo será de 1 (uma) hora, podendo ser prorrogado por igual período. 

6.41. O Agente de Contratação/Comissão verificará às condições de participação no certame dos 

participantes vencedores prévios, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.41.1. Certidões conjuntas do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/).  

6.41.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.42. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.42.1. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992. , também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do 

art. 12 da citada lei. 

6.43. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput). 

6.43.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.43.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.43.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

  

  

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, 

o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício. 

7.1.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao 

benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

7.2. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

7.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.3.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

7.3.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.3.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.3.6. A fichas técnicas/produto que forem reprovados pela equipe técnica por não atenderem 

ao exigido no edital e seus anexos. A análise será objetiva, conforme descritivo do(s) itens (s). 

7.4. No caso de compras e serviços comuns, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, já para obras e serviços 

de engenharia, o percentual será de 75% (setenta e cinco por cento). 

7.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.5.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.5.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.6. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.6.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

7.6.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos 

e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 

proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 

preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e 

para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.8.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

7.8.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.8.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta, 

que poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 

todos os custos da contratação; 

7.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 
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7.12. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.17. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021).  

I.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

II.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021; 

III.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho.  

IV.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle, quando existir. 

7.18. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 

14.133/2021):  

I.Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;  

II.Empresas brasileiras;  

III.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências). 

7.19. Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 (art. 

60, § 2º da Lei nº 14.133/2021): se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 (ver tópico 7) e se houver 

proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, apresentada 

por licitante que possa usufruir dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, se procederá da 

seguinte forma:  

I.O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/2006 mais bem classificado 

poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do 

licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatário;  

II.Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se 

enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
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III.O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado 

pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

7.20. Definido o resultado do julgamento, a Administração Pública Municipal poderá negociar 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado.  

7.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração.  

7.22. A negociação será conduzida pela Comissão de Licitações realizada por meio do sistema 

eletrônico e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23. Se a proposta for desclassificada a Comissão de Licitações examinará a proposta subsequente 

e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a 

este edital. 

7.24. Finalizada esta fase, realizar-se-á a abertura de prazo, de 15 (quinze) minutos, para 

manifestação de interesse de recorrer sobre a classificação, ou, eventual desclassificação de 

proposta. 

  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Após o julgamento preliminar das propostas de preços, bem como da verificação da 

conformidade destas, o Agente de Contratação/Comissão de Licitação solicitará, por meio do sistema 

eletrônico, os documentos para habilitação do licitante vencedor, para que este licitante, no prazo 

de 1 (uma) hora, os apresente, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.2. Os documentos previstos no item 8.18, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 

do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.1. É possível a prorrogação do prazo, desde que haja a solicitação fundamentada, antes de 

findo o prazo inicialmente concedido, devendo o pedido ser realizado via chat, para que todos 

os participantes tenham ciência. 

8.2.2. Em caso de envio por email, os documentos serão aceitos somente se enviados dentro 

do prazo de convocação, sendo disponibilizados para os demais participantes. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

8.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.10. A habilitação será verificada somente após o termino do prazo disposto na convocação.  

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados nos respectivos entes e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13. A verificação será realizada somente em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 10.18., poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos 

documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes, em até 1 (uma) hora, para: 

8.14.1. A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos 

existentes à época da abertura do certame; 

8.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.14.3. Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente 

pelo licitante; 

8.14.4. Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido 

por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

8.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o (a) agente de contratação/comissão de 

contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta e documentação subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta e habilitação que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.1.  

8.18. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA COMPROVAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e última alteração, devidamente registrado 

em Junta Comercial ou em Cartório de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas, em se 

tratando de Sociedade Comercial e, no caso de Sociedades por Ações acompanhadas de 

documento de eleição de seus administradores (Cópia Autenticada); 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) 

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União 

(de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014); 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa 

ao Município da sede do licitante; 

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por 

Lei; 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (perante a Justiça do Trabalho, 

www.tst.jus.br); 

h) Declaração Conjunta (Anexo “B”); 

i) Certidão Negativa de Efeitos de Falência, expedida pelo Distribuidor da sede da Licitante, 

dentro do prazo indicado no documento, ou com data de emissão de até 90 (noventa) dias 

antes da sessão; 

8.19. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 

competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados 

a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela 

própria natureza, não apresentam prazo de validade. 

8.20. A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é 

será a data de abertura da sessão. 

8.21. As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser 

apresentados em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação 

condicionada à verificação da sua veracidade pelo Agente de contratações ou sua Equipe de Apoio, 

no respectivo site do órgão emissor. 

8.22. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da 

licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

c) Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, 

deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados 

aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.23. A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados 

no item 8.18., centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o 

Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste 

na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

http://www.tst.jus.br/
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8.24. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 

exigida no item 8.18., mesmo que os documentos relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma 

restrição. 

8.25. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.25.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no Item 8.25., implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da lei 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

8.26. Finalizado a análise dos documentos de habilitação, realizar-se-á a abertura de prazo, de 15 

(quinze) minutos, para manifestação de interesse de recorrer sobre a habilitação, ou, eventual 

inabilitação dos participantes.  

  

9. DOS RECURSOS E DA RECONSIDERAÇÃO 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.2. As fases de manifestação de interesse de recorrer ocorrerão em dois momentos: 

9.2.1. Quando do julgamento da proposta; 

9.2.2. Quando do julgamento dos documentos de habilitação; 

9.2.3. Os interessados terão o prazo de 15 (quinze) minutos para manifestar o interesse; 

9.2.4. Havendo manifestação, abrir-se-á o prazo para envio das peças recursais. 

9.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, de lavratura da ata ou 

da comunicação da abertura o prazo via plataforma de licitação. 

9.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.4.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.4.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze) minutos. 

9.4.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado a contar da convocação 

no sistema em que fora realiza a sessão pública.  

9.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, caso o envio será 

realizado por email, será disponibilizado na Plataforma Eletrônica e no Portal da Transparência 

Municipal para acesso público. 

9.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados automaticamente após o encerramento do prazo das razões, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.11. Os autos do processo permanecerão com vista aos interessados no sítio eletrônico: 

https://pinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais.  

9.12. Cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação, 

relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico 

9.13. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

9.13.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

9.14. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 caberá 

apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

9.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.16. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

10.1. Realizadas as fases de julgamento e habilitação, o objeto da licitação será adjudicado ao 

licitante declarado vencedor, por ato da autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados, podendo, ainda, determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; proceder à anulação da licitação, de 

ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;  

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

10.3. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

10.4. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado. 

10.5. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

10.6. A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato. 

 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar, através do Portal do Cidadão do 

Município de Pinhalzinho, a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

11.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor, durante o 

seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

https://pinhalzinho.atende.net/transparencia/item/licitacoes-gerais
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11.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

dos itens, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.4. O Aceite da Nota do Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

11.4.1. Referida Nota está substituindo a ata, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133 de 2021; 

11.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

11.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

subsequentes da Lei n° 14.133/2021. 

11.6. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

11.6.1. Havendo a prorrogação do prazo de vigência, renovar-se-á os quantitativos 

estabelecidos para o primeiro ano, conforme previsão disposta no Decreto Municipal nº 

137/2025. 

11.7. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de Pinhalzinho não 

será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se-lhe a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao(s) beneficiário(s) do registro 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

11.8. Da Ata de Registro de Preços pode originar-se contratos, onde manter-se-á as mesmas 

clausulas e condições da ata, respeitando o prazo de vigência e prorrogação total disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

11.9. Os eventuais contratos, parciais ou totais, assinados durante a validade da ata de registro de 

preços e dela decorrentes, observarão os prazos de vigência e de prorrogação, se couber, 

estabelecidos na correspondente minuta integrante do presente Edital.  

11.10. Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência da ata 

de registro de preços. 

11.11. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro de preços, a Administração, sem 

prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar a ata de registro de preços. 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO  

 

12.1. Em decorrência do objeto desta licitação não estar enquadrado nas opções dispostas no art. 

95, §2º da Lei 14.133/2021, em razão da garantia de 12 meses, as contratações serão efetivamente 

formalizadas com a emissão do Contrato, total ou proporcional, conforme minuta contratual, Anexo 

“F”. 

12.2. O contratado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato, através do Portal do Cidadão do Município de Pinhalzinho, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
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correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao 

sistema de processo eletrônico.  

12.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada e aceita pela Administração. 

12.5. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

12.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

12.7. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

12.8. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

12.9. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 

a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

12.10. O prazo de vigência dos contratos será de, no máximo, 12 (doze) meses a contar da emissão, 

podendo este ser prorrogado por até 5 (cinco) anos, conforme art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

e, em caso de serviços e fornecimento contínuos o prazo máximo de prorrogação poderá será de até 

10 anos, nas hipóteses caso seja comprovado a vantajosidade para a Administração Pública, e que 

haja disponibilidade orçamentária. 

 

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

13.1. No processo em questão não há exigência de garantia contratual.  

 

14. DOS PREÇOS, REAJUSTAMENTO, REEQUILÍBRIO E DA PRORROGAÇÃO 

 

14.1. Os preços, durante a vigência do contrato, poderão ser alterados nas hipóteses devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art.  124 da Lei 

14.133/21 ou de redução dos preços praticados no mercado.  

14.2. Somente serão concedidos reajustamento dos valores decorridos 12 meses de contrato, com 

data-base vinculada à data do orçamento estimado, sendo este realizado em agosto de 2025, com 

base no Índice oficial do município, sendo este o Índice de Preços ao Consumidor – INPC, de acordo 

com a Lei Complementar nº 188/2020, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da 

legislação vigente. 

14.3. Com relação ao prazo de vigência, é admitida a prorrogação por até 05 (cinco) anos, conforme 

art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, e, em caso de serviços e fornecimento contínuos o prazo 

máximo de prorrogação poderá será de até 10 anos, desde que as condições e os preços 

permaneçam vantajosos para a Administração, e que haja disponibilidade orçamentária.  

14.4. Os pedidos de reequilíbrios devem ser feitos pela contratada; 

14.5. A empresa deverá comprovar seu pedido através da apresentação de notas de compra de data 

próxima a homologação do processo, e atuais para comprovar o aumento do preço, ou embasar seu 

pedido com planilhas de preços. 

14.6. O prazo de retorno dos pedidos será de até 30 (trinta) dias. 
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14.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a administração municipal convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 

 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

15.1. A Administração efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao (s) licitante (s) vencedor 

(es) no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das notas fiscais. Em caso de devolução 

de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação, 

sanada as irregularidades. 

15.2. A nota fiscal deverá ser emitida pelo próprio CONTRATADO, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ com que foi indicado no certame e constante na Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ.  

15.3. Ficará a cargo da contratante a retenção do Imposto de Renda incidente sobre o fornecimento 

de bens, prestação de serviço ou obras que advirem deste processo, sendo assim, a retenção 

respeitará o disposto no Decreto Municipal nº 158/2023, e o procedimento aplicável ao Imposto de 

Renda Retido na Fonte da IN RFB nº 1.234/2012. 

a) A alíquota aplicável observará o Anexo I – Tabela de Retenção da IN 1.234/2012 e suas 

alterações, ou outra norma que venha a substituí-la; 

b) Não ocorrerá a retenção do imposto federal caso a contratada seja optante do Simples 

Nacional, ou instituição de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se 

refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, ou, ainda, instituição de caráter filantrópico, 

recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 

de 1997, em relação às suas receitas próprias; 

15.4. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2025, e, eventualmente, para os 

próximos anos, registradas através de apostilamento. 

 

DOTAÇÃO: 32, 35, 337, 343, 88, 529, 90, 95,96, 482, 97,98, 103, 104, 105, 106, 111,112, 483, 113, 

114, 337 e 343. 

 

SUBELEMENTO: 3017, 3026, 5206. 

 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/Comissão/a durante o 

certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

16.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; 

16.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

16.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
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16.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

16.1.6. Fraudar a licitação; 

16.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

16.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

16.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

16.2.1. Advertência; 

16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0.5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8 e 16.1.9, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 e 16.1.4, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo o qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7, 

16.1.8 e 16.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 16.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

16.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou declaração 

conjunta. 

16.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou declaração conjunta 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento 

das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

  

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

17.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica no 

portal eletrônico utilizado, ou, alternativamente para os seguintes meios: email 

licitacao01@pinhalzinho.sc.gov.br  e licitacao02@pinhalzinho.sc.gov.br. 

mailto:licitacao01@pinhalzinho.sc.gov.br
mailto:licitacao02@pinhalzinho.sc.gov.br
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17.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

  

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e Portal da Transparência do Município de Pinhalzinho. 

18.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

18.11.1. Termo de Referência (Anexo A); 

18.11.2. Declaração Conjunta (Anexo B);  

18.11.3. Modelo de Proposta (Anexo C); 

18.11.4. Modelo de Declaração de Enquadramento ME e EPP (Anexo D); 

18.11.5. Minuta da Ata de Registro de Preços (Anexo E); 

18.11.6. Minuta de Contrato Administrativo (Anexo F); 

 

  

 

Pinhalzinho, SC, 12 de setembro de 2025 

 

 

 

_________________________________________ 
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João Paulo Gubert 

Secretário de Administração e Planejamento 

 

 

 

 

Ana Maria Kroth 

Responsável pela elaboração do edital 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025 - PMP 

ANEXO “A” 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos de 

informática destinados ao Centro Administrativo, demais Secretarias, Fundo, Fundação, Polícia Civil, 

Militar e Corpo de Bombeiros. 

 

O modelo a ser utilizado será o de aquisições parceladas sob demanda, para suprir as necessidades 

da administração e demais secretarias, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento, com fundamento no estudo técnico preliminar da 

Secretaria de Administração e Planejamento. 

 

 

Item Descrição Unid. 
Quant. 

Estimada 

Valor Máximo 

Unit. (R$) 

1 

BANDEJA FIXA FRONTAL VENTILADA 1UX290MM: 

Padrão 19” (pol.) com 290mm de profundidade e 1 (um) “U” 

de altura. Com alças de fixação na parte frontal, possui 

sistema de furação na parte inferior para melhor dissipação 

do calor. Confeccionado em chapa de aço, acabamento 

pintura eletrostática a pó. Cor: Preto. 

Unid. 10 R$ 84,66 

2 

BATERIA RECARREGÁVEL AAA (4): recarregável de Ni-

MH (níquel metal hídrico) mín. 900mAh, 1,2V de tensão, 

com garantia de durabilidade mínima de 5 anos ou 400 

ciclos de recarga (o que ocorrer primeiro). Cartela contendo 

02 unidades. Recomendamos: Duracell, Philips, Sony ou 

superior. 

Unid. 20 R$ 66,43 

3 

BATERIA SELADA 12V 9Ah (2): Bateria Selada 12v/9Ah, 

para uso em nobreaks. Terminal tipo F2. Peso mínimo 

unitário: 2,6kg +/-4%. Vida útil projetada: 3 a 5 anos. 

Recomendamos: Long, CSB, Moura ou superior. 

Unid. 20 R$ 236,55 

4 

CABO DE REDE CAT5.E: Construção: U/UTP - 4 pares 

trançados compostos de condutores sólidos de cobre nu, 

24 AWG, isolados em poliolefina com diâmetro nominal do 

isolamento de 0,9mm, Cor: Azul; Diâmetro nominal: 4,8mm; 

NVP (Velocidade Nominal de Propagação): 68%; Marcação 

sequencial métrica decrescente. Capa externa constituída 

por PVC retardante a chama. Classe de flamabilidade: CMX 

IEC 60332-1 conforme ABNT NBR 14705. Conformidade 

com as normas TIA-568.2-D, ANSI/TIA-569, ISO/IEC 

11801, UL 444, NBR 14703, NBR 14705. Deve ser 

homologado pela ANATEL. Peso do cabo: 26kg/km. 

Fornecido em embalagem com 305 metros. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, Legrand ou 

superior. 

M 4575 R$ 3,17 
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5 

CABO DE REDE CAT6: Construção: U/UTP, 24AWG x 4P. 

Condutor de cobre nu, coberto por polietileno de alta 

densidade com diâmetro nominal 1mm. Condutores 

trançados em pares separados por uma cruzeta. Capa 

externa constituída por PVC retardante a chama. Normas 

Aplicáveis: ANSI/TIA-568.2-D, NBR 14703, NBR 14705, 

ISO/IEC 11801 e IEC 60332. É composto por elemento 

central em material termoplástico para separação dos 4 

pares binados. Diâmetro Nominal: 6.0mm. Cor: Azul. 

Gravação no cabo: tipo e categoria, composição e 

diâmetro, NBR e ANATEL aprovado pela norma TIA-568-

C.2 CAT 6, YAAMMDDHHmm {1}. Nas quais: {1} - 

Marcação Sequencial Métrica decrescente (305 - 001m); 

Rastreabilidade: Y - Processo de fabricação. 

AAMMDDHHmm: AA-Ano, MM-Mês, DD - Dia, HH - Hora, 

mm – minuto. XXX - Classe de flamabidade, CM ou CMX. 

Deve ser homologado pela ANATEL. Peso do cabo: 

42kg/km. Fornecido em embalagem com 305 metros. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, Legrand ou 

superior. 

M 3050 R$ 4,67 

6 

CASE PARA NVME: Gabinete externo em 

alumínio para unidades de armazenamento 

NVMe. Interface de comunicação USB: 3.2 

geração 2. Velocidade de transferência de até 

10Gbps. Plug And Play. Sem necessidade de 

drives para funcionamento. Compatível 

Windows/Mac Os/Linux. Design compatível com 

unidades NVMe PCIe e SSD M-Key e B+M-Key 

nos tamanhos 2230, 2242, 2260 e 2280 de até 

8tb de armazenamento. Dispensa o uso de 

ferramentas para manuseio e instalação (tool-

free). 10Gbp SuperSpeed. Suporte a UASP e 

TRIM. Acompanha cabos de comunicação USB-

C para C e outro USB-C para A com no mínimo 

25cm de comprimento. Recomendamos: Ugreen 

90264 ou superior. 

Unid. 1 R$ 281,73 

7 

CASE PARA TABLET SAMSUNG GALAXY TAB A9 SM-

X216B": Kit contendo capa case, película e caneta touch. 

CAPA: anti-choque com proteção em courino com 

excelente acabamento, permite conectar os acessórios 

(carregador, cabo ou fone de ouvido) sem remover o case. 

Pode ser usado como capa, estojo e/ou suporte multi-

funcional, permitindo rotação do tablet em 360º ajustando-

o na posição retrato ou paisagem. Elástico para fechamento 

da tampa frontal. Cor: preta. PELÍCULA: De vidro 

transparente, temperado com resistência 9H, adere por 

eletrostática sem cola, fácil instalação, protege contra 

Unid. 5 R$ 110,30 
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riscos e impactos, sem perda de sensibilidade. CANETA: 

touch screen. 

8 

CONECTOR RJ-45 MACHO CAT5.E: Categoria: CAT.5e 

U/UTP; Corpo em termoplástico de alto impacto não 

propagante à chama, com identificação do fabricante no 

corpo do produto. Vias de contato produzidas em bronze 

fosforoso com camadas de 2,54 micrômetros de níquel e 

1,27 micrômetros de ouro; compatível com os padrões de 

montagem T568A/B; contatos adequados para condutores 

sólidos ou flexíveis de 26 a 22AWG; Produto que atende 

políticas de respeito ao meio ambiente (RoHS). Normas: 

ANSI/TIA-568-C.2, ISO/IEC 11801, NBR 14565 e FCC 

parte 68. Recomendamos: Furukawa, SohoPlus ou 

superior. 

Unid. 600 R$ 3,52 

9 

CONECTOR RJ-45 MACHO CAT6: Categoria: CAT.6 

U/UTP; Conector de passagem, composto por apenas uma 

peça, não precisa de alinhador nem de separador; Corpo 

em termoplástico de alto impacto não propagante à chama 

UL 94V-2 com identificação do fabricante no corpo do 

produto. Vias de contato produzidas em bronze fosforoso 

com camadas de 2,54 micrômetros de níquel e 1,27 

micrômetros de ouro; compatível com os padrões de 

montagem T568A/B; Contatos adequados para condutores 

sólidos de 26 a 24AWG; Produto que atende políticas de 

respeito ao meio ambiente (RoHS). Certificações UL Listed 

E173971; Segue as Normas ANSI/TIA/EIA-568-C.2, 

ANSI/TIA/EIA-569, ANSI/TIA/EIA-570-A, ISO/IEC 11801, 

FCC part 68 e ANSI/TIA/EIA-606-A. Recomendamos: 

Furukawa, SohoPlus ou superior. 

Unid. 400 R$ 6,53 

10 

ESTAÇÃO BASE VOIP DECT: Padrões de telefonia DECT: 

faixas de frequência entre 1910 – 1920 MHz; mín. 5 canais; 

alcance até 350 metros ao ar livre e 50 metros em local 

fechado. Periféricos: 3 indicadores de LED (Energia, Rede, 

DECT); Botão de emparelhamento / paginação; 1 porta 

Ethernet de 10/100 Mbps com detecção automática e PoE 

integrado. Protocolo/padrões: SIP RFC3261, TCP/IP/UDP, 

HTTP/HTTPS, ICMP, DNS (registro A, SRV, NAPTR), 

DHCP, PPPoE, SSH, TFTP, NTP, TLS, entre outros. Codecs 

de voz: G.711µ/a-law, G.723.1, G.729A/B, G.726-32, iLBC, 

G.722, DTMF em banda e fora de banda (em áudio, 

RFC2833, SIP INFO), entre outros. Recursos de telefonia: 

espera, transferência, encaminhamento, conferência de 3 

vias, agenda para download (XML, LDAP, até 3000 

entradas), chamada em espera, log de chamadas (até 750 

registros), resposta automática, plano de discagem flexível, 

música de espera, redundância de servidores e failover. 

QoS: Qualidade de serviço de camada 2 (802.1Q, 802.1P) 

e camada 3 (ToS, DiffServ, MPLS). Segurança: controle de 

acesso de usuário e administrador, autenticação baseada 

em MD5 e MD5-sess, arquivo de configuração com 

criptografia AES de 256 bits, TLS, SRTP, HTTPS, controle 

Unid. 5 R$ 435,54 
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de acesso à mídia 802.1x, autenticação DECT e 

criptografia. Suporte a vários idiomas, inclusive português. 

Upgrade / provisionamento: upgrade de firmware via 

TFTP/HTTP/HTTPS, provisionamento em massa usando 

um arquivo de configuração XML com criptografia AES ou 

TR-069. Contas SIP: até dez (10) contas SIP distintas por 

sistema, cada aparelho pode ser mapeado para qualquer 

conta(s) SIP, cada conta SIP pode ser mapeada para 

qualquer aparelho(s). Fonte de alimentação bivolt, no 

padrão NBR 14136, conexão micro-USB; PoE: IEEE 

802.3af Classe 1. Conformidade: FCC Part 15B; FCC Part 

15D; MPE; FCC ID. CE: EN 55032; EN 55035; EN 61000-

3-2; EN 61000-3-3; EN 60950-1; EN 301 489-1/-6; EN 301 

406; EN 50385; RED NB Cert RCM: AS/NZS 32; AS/NZS 

60950.1. ANATEL, EAC, UL (adaptador). Acompanha: 

unidade da base, fonte de alimentação; cabo Ethernet e 

Manual. Cor: Preto. Garantia de 1 ano. ***Homologado pela 

ANATEL. Equipamento deve ser padrão “BR” (Brasil) ABNT. 

Recomendamos: Grandstream, modelo DP752 ou 

superior. 

11 

FILTRO DE LINHA 12 TOMADAS: Protetor eletrônico para 

rack com 12 tomadas 2P+T de 10A no padrão NBR 14136. 

Dupla proteção (surtos de tensão e sobrecarga/curto-

circuito). Desenvolvido com os dimensionais apropriados 

para utilização em data-centers. Dimensões: padrão 

19”x1U. Chave inteligente rearmável de 10A com indicador 

luminoso de funcionamento (não precisa de fusível). Bivolt 

automático. Potência máxima de operação: 1270W 

(127Vac) e 2200W (220 Vac). Cabo de 3m de comprimento 

com pluge macho no padrão NBR 14136. Grau de proteção: 

IP20. Recomendamos: Intelbras EPR 212+ ou superior. 

Unid. 10 R$ 132,55 

12 

FONTE ATX 400W: Potência mín. 400W, modelo ATX12V 

Rev. 2.41. Entrada CA bivolt automático (100~240V) com 

chave liga/desliga, frequência 50~60Hz. Corrente de 

entrada 6A. Fan Cooler 120mm com baixo ruído acústico. 

PFC Ativo. Tipo de rolamento da ventoinha Sleeve, 

Eficiência mínima de 75% em carga típica, MTBF mínimo 

de 100.000 horas, Temperatura de funcionamento 10 ~ 

40C. Proteções OVP, OPP, UVP, OTP, SCP, proteção contra 

surtos e picos. Peso: 1,36kg +/- 2%. Regulações aplicáveis: 

TUV, cTUVus, CE, FCC, BSMI, CCC, EAC e UKCA. 

Conectores mínimos: 1x ATX24 pinos, 1x EPS 4+4Pin, 6x 

SATA e periféricos de 4 Pinos, 1x PCI-e 6+2 pinos. 

Garantia: 36 meses (do fabricante). Recomendamos: 

Cooler Master Elite Nex 400w - MPW-4001-ACBN-BBR ou 

superior. 

Unid. 20 R$ 368,59 

13 

FONTE ATX 600W: Potência mín. 600W, modelo ATX12V 

Rev. 2.41. Entrada CA bivolt automático (100~240V) com 

chave liga/desliga, frequência 50~60Hz. Corrente de 

entrada 8A. Fan Cooler 120mm com baixo ruído acústico. 

PFC Ativo. Tipo de rolamento da ventoinha Sleeve, 

Unid. 20 R$ 475,67 
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Eficiência mínima de 75% em carga típica, MTBF mínimo 

de 100.000 horas, Temperatura de funcionamento 10 ~ 

40C. Proteções OVP, OPP, UVP, OTP, SCP, proteção contra 

surtos e picos. Peso: 1,51kg +/- 2%. Regulações aplicáveis: 

TUV, cTUVus, CE, FCC, BSMI, CCC, EAC e UKCA. 

Conectores mínimos: 1x ATX24 pinos, 1x EPS 4+4Pin, 5x 

SATA, 3x conectores periféricos de 4 Pinos e 2x PCI-e 6+2 

pinos. Garantia: 36 meses (do fabricante). 

Recomendamos: Cooler Master Elite Nex 600w - MPW-

6001-ACAN-BBR ou superior. 

14 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA 12V 1A: Fonte 

multiuso para sistemas de CFTV, redes, controle de acesso, 

automação, iluminação, entre outras aplicações 12V. 

Entrada: Tensão nominal de 100 a 240V (bivolt automático), 

máxima variação da tensão: 90 a 264Vca, corrente: 0,3A 

máximo (com tensão e cargas nominais), frequência da 

rede elétrica: 50/60Hz, máxima variação na frequência da 

rede elétrica: 47/63Hz. Saída: Tensão nominal de 12,8 Vcc 

(± 5%), corrente: mínima 0,0A / máxima: 1,0A, potência: 

Sem carga: 0,3W máximo / Carga nominal: 12,8W, 

eficiência: >78% (carga nominal), ripple e ruído: 120mV 

(pico a pico). Proteções de entrada: Sobrecorrente: através 

de fusível. Proteções de saída: Curto-circuito: retorna ao 

funcionamento normal após cessar o curto-circuito; 

Sobrecarga: atua entre 120% e 200% acima da corrente 

nominal, retornando ao funcionamento normal assim que 

cessada a condição de atuação. Cabo de saída CC com 

plugue P4: 1,2m. Garantia: 12 meses. Recomendamos: 

Intelbras EF1201L ou superior. 

Unid. 20 R$ 54,91 

15 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA 12V 2A: Fonte 

multiuso para sistemas de CFTV, redes, controle de acesso, 

automação, iluminação, entre outras aplicações 12V. 

Entrada: Tensão nominal de 100 a 240V (bivolt automático), 

máxima variação da tensão: 90 a 264Vca, corrente: 0,6A 

máximo (com tensão e cargas nominais), frequência da 

rede elétrica: 50/60Hz, máxima variação na frequência da 

rede elétrica: 47/63Hz. Saída: Tensão nominal de 12,8 Vcc 

(± 5%), corrente: mínima 0,0A / máxima: 2,0A, potência: 

Sem carga: 0,1W máximo / Carga nominal: 25,6W, 

eficiência: >80% (carga nominal), ripple e ruído: 120mV 

(pico a pico). Proteções de entrada: Sobrecorrente: através 

de fusível. Proteções de saída: Curto-circuito: retorna ao 

funcionamento normal após cessar o curto-circuito; 

Sobrecarga: atua entre 120% e 200% acima da corrente 

nominal, retornando ao funcionamento normal assim que 

cessada a condição de atuação. Cabo de saída CC com 

plugue P4: 1,2m. Garantia: 12 meses. Recomendamos: 

Intelbras EF1202 ou superior. 

Unid. 10 R$ 91,28 

16 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA 5V 2A: Fonte 

multiuso para sistemas de CFTV, redes, controle de acesso, 

automação, iluminação, entre outras aplicações 5V. Plugue 

Unid. 20 R$ 54,89 
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de entrada de acordo com a NBR 14136. Entrada: Tensão 

nominal de 100 a 240V (bivolt automático), frequência da 

rede elétrica: 50/60Hz. Saída: Tensão nominal de 5 Vcc (± 

10%), corrente: 2A, potência nominal: 10w. Sem 

possibilidade de ajuste de tensão de saída. Proteções de 

curto-circuito, sobrecarga, sobrecorrente. Cabo de saída 

com no mínimo 80 centímetros e plugue P4 macho. 

17 

FONTE TFX 300W: Compatível com Intel TFX 12V v2.31. 

Circuito conversor direto. Alta eficiência e confiabilidade. 

Controle de ventoinha de baixo ruído. Proteção contra 

curto-circuito em todas as saídas. Proteção contra 

subtensão. Proteção contra sobrecarga de potência. 

Padrão TFX. Bivolt. Potência 300W. Eficiência 80 PLUS 

Bronze. PFC Ativo. Conectores: 1x Conector Principal 24 

Pinos EPS; 1x Conector 4 pinos, 4x conectores SATA, 1x 

Conector Molex 4 pinos, 1x Conector Floppy 4 pinos. 

Ventilador 80mm. MTBF > 100.000 Horas. Certificações de 

segurança C-tick, CB, CE, cUL, FCC, TÜV. Profundidade 

da fonte 175mm. Recomendamos: Seasonic SS-300tfx, 

PC-Yes ou superior. 

Unid. 05 R$ 402,29 

18 

FRENTE FALSA 1U: Fabricado em aço SAE 1008, com 

1,2mm de espessura ou aço SAE 1010 com 0,9mm de 

espessura. Pintura eletrostática epóxi na cor preto, com 

acabamento fosco. Peso mínimo: 0,18kg. Compatível com 

as normas IEC 60297-3-100 e IEC 60297-3-105. Tamanho 

1U padrão 19”. Recomendamos: Intelbras, Fibracem ou 

superior. 

Unid. 60 R$ 29,95 

19 

HUB USB TIPO C: Hub para expansão de conectividade e 

portas USB para computadores, laptops, tablets e 

dispositivos com entrada USB. Compatível com Windows, 

Linux e Mac. Plug and Play. Entrada: 01x plug macho USB 

tipo C, com cabo de no mínimo 15 cm de comprimento, 

flexível e resistente. Saída: 02x portas USB 3.0 fêmea que 

oferecem até 5Gbps de velocidade, 01x porta HDMI com 

suporte a resolução 4k@60Hz e 01x porta RJ45 ethernet 

10/100/1000 Mbps. Alimentação: 01x porta USB tipo C 

capaz de fornecer até 100w de potência para carregamento 

de dispositivos. Material do produto: liga de alumínio. 

Recomendamos: Ugreen 10919 ou superior. 

Unid. 05 R$ 405,58 

20 

KEYSTONE RJ-45 CAT5.E: Conector Fêmea RJ-45; 

Atende os limites estabelecidos nas normas para 

CAT.5e/Classe D; Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 

1000 BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM, 

Vídeo, Sistemas de Automação Predial e todos os 

protocolos LAN anteriores; Permite instalação em ângulo 

de 90º; Compatível com RJ-11; Possibilidade de crimpagem 

T568A/B. Deve possuir no corpo do produto, identificação 

de categoria, lote de produção e nome/marca do fabricante. 

Terminais do RJ45 fabricados em bronze fosforoso com 

50µin (1,27µm) de ouro e 50µin (1,27µm) de níquel. 

Terminais do bloco IDC fabricados em bronze fosforoso 

Unid. 300 R$ 11,89 
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estanhado. Padrão 110 IDC com acessório de proteção 

(tampa), para condutores de 22 a 26 AWG; Certificações 

ISO9001/ISO14001, 416253 e UL: E173971. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus ou superior. 

21 

KEYSTONE RJ-45 CAT6: Conector Fêmea RJ-45; Atende 

os limites estabelecidos nas normas para CAT.6; 

Compatível com RJ-11; Possibilidade de Crimpagem 

T568A/B; Padrão 110 IDC com acessório de proteção 

(tampa), para condutores de 22 a 26 AWG. Deve possuir no 

corpo do produto, identificação de categoria, lote de 

produção e nome/marca do fabricante. Corpo termoplástico 

de alto impacto não propagante a chama UL 94V-0. 

Terminais do bloco IDC fabricados em bronze fosforoso 

estanhado. Terminais do contato RJ45 fabricados em 

bronze fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 100µin 

(2,54µm) de níquel. Certificações ISO9001/ISO14001 e UL: 

E173971. Recomendamos: Furukawa, SohoPlus ou 

superior. 

Unid. 300 R$ 29,18 

22 

KIT MÓDULOS SFP 1.25G WDM/BIDI, 01FO, SC, SM, 

10KM: Kit composto por 2 módulos SFP bidirecional (Lado 

A e Lado B), capazes de interligar equipamentos até 10km 

de distância. Características Técnicas: Taxa de 

transferência: 1.25 Gbps; Interface óptica compatível com 

IEEE 802.3ae 1GBASE-LR; Interface elétrica compatível 

com SFF-8431; Tensão de trabalho: 3.3V; Sensibilidade de 

Recepção: < -13dBm; Interface: SC/UPC simplex; Faixa de 

dados: TX e RX; Comprimento de onda: Lado A: 

1310/1550nm, Lado B: 1550/1310nm. 

Kit 10 R$ 244,82 

23 

KIT TECLADO E MOUSE SEM FIO: Combinação de 

teclado e mouse sem fio, com maior conforto e baterias de 

longa duração. Teclado de tamanho padrão com 12 teclas 

“F” otimizadas para controle de mídia e ajuste de altura. 

Acompanha pilhas com durabilidade de 36 meses para o 

teclado (02x AAA) e de 18 meses para o mouse (01x AA). 

Botão para ligar/desligar no mouse e no teclado. Indicador 

de vida útil da pilha do mouse. Modo de suspensão 

automático quando não está em uso. Amplo apoio para as 

mãos, forma adaptável para destros do mouse e a altura 

ajustável do teclado oferecem maior conforto. Design 

resistente a derramamentos acidentais de líquidos. Mouse 

e apoio para as mãos com textura. Permite trabalhar até 10 

metros de distância com uma conexão de receptor USB de 

2,4 GHz forte e confiável praticamente sem atrasos ou 

interrupções. Mouse com três botões (esquerdo, meio/roda 

de rolagem, direito) e sensor de rastreamento óptico de alta 

precisão. Recomendamos: Logitech MK345 ou superior. 

Unid. 10 R$ 236,68 

24 

MEMÓRIA DDR4 16GB 2666MHz: Tipo DDR4. Com  

dissipador de calor de alumínio puro e PCB com oito 

camadas para auxiliar no controle de temperatura dos 

chips. Frequência 2666MHz. Capacidade 16GB (1x16GB). 

Latência 16-18-18-35. Pinagem: 288-Pin com contato de 

Unid. 20 R$ 364,40 
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ouro. Tensão de operação: 1.2V. Suporte a XMP 2.0. 

Garantia vitalícia (fabricante). Deve ser compatível com 

computadores de linha corporativa das fabricantes HP e  

Lenovo. Recomendamos: Corsair Vengeance LPX 16GB 

(1x16) 2666MHz C16 CMK16GX4M1A2666C16 ou 

superior. 

25 

MEMÓRIA DDR4 8GB 2666MHz: Tipo DDR4. Com 

dissipador de calor de alumínio puro e PCB personalizado 

para auxiliar no controle de temperatura dos chips. 

Frequência 2666MHz. Capacidade 8GB (1x8GB). Latência 

16-18-18-35. Pinagem: 288-Pin com contato de ouro. 

Tensão de operação: 1.2V. Suporte a XMP 2.0. Garantia 

vitalícia (fabricante). Deve ser compatível com 

computadores de linha corporativa das fabricantes HP e 

Lenovo. Recomendamos: Corsair Vengeance LPX 8GB 

(1x8) 2666MHz C16 CMK8GX4M1A2666C16 ou superior. 

Unid. 20 R$ 233,96 

26 

MEMÓRIA NOTEBOOK DDR3L 8GB 1600MHz: Tipo 

DDR3L. Frequência 1600MHz. Capacidade 8GB (1x8GB). 

Latência 11-11-11-28. Pinagem: 204-Pin com contato de 

ouro. Tensão de operação: 1.35 / 1.5V. Garantia vitalícia 

(fabricante). Recomendamos: Corsair Value Select 

CMSO8GX3M1C1600C11 ou superior. 

Unid. 10 R$ 314,50 

27 

MEMÓRIA NOTEBOOK DDR4 8GB 3200MHz: Tipo DDR4. 

Frequência 3200MHz. Capacidade 8GB (1x8GB). Latência 

22-22-22-53. Pinagem: 260-Pin com contato de ouro. 

Tensão de operação: 1.2V. Garantia vitalícia (fabricante). 

Deve ser compatível com computadores de linha 

corporativa das fabricantes HP e Lenovo. 

Recomendamos: Corsair Vengeance 

CMSX8GX4M1A3200C22 ou superior. 

Unid. 20 R$ 199,66 

28 

MOUSE COM FIO: 3 botões com Scroll, Sensor Óptico. 

Resolução 1.000 DPI, comprimento do cabo 1,80m. 

Conexão USB Plug & Play. Certificações RoHS/CE/ FCC. 

Ambidestro. Garantia de 3 anos. Recomendamos: 

Logitech, modelo M90 ou superior. 

Unid. 100 R$ 48,24 

29 

MOUSE SEM FIO: Mouse sem fio de tamanho padrão com 

um design arredondado e ambidestro. Dimensões do 

mouse: Altura: 115,4mm, Largura: 66,1mm, Profundidade: 

40,3mm. Peso (com baterias): 89,9g. Cor: Cinza / Preto. 

Permite trabalhar livremente a uma distância de até 10 

metros, praticamente sem atrasos ou interferências. 

Acompanha 1x pilha AA com durabilidade aproximada de 

18 meses. Sensor com resolução de 1000dpi e com 

tecnologia de rastreamento óptico de alta precisão. 

Quantidade de botões: 3. Tecnologia sem fio: Receptor 

nano. Garantia de 12 meses. Recomendamos: Logitech 

M190 ou superior. 

Unid. 10 R$ 87,13 

30 

NOBREAK 1200VA/600W BIVOLT: Nobreak 

microprocessado com memória flash interna; Tecnologia 

Line Interactive com forma de onda semi-senoidal; Auto 

teste; Tecnologia SMD; Comutação livre de transitórios; DC 

Unid. 10 R$ 897,78 
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Start; Recarga automática da bateria; Rápido acionamento 

do inversor; Gerenciamento de bateria que avisa quando a 

bateria precisa ser substituída; Chave liga/desliga 

temporizada e embutida no painel frontal que evita 

desligamento acidental; Porta-fusível com unidade reserva; 

Função TRUE RMS; Função mute; Circuito 

desmagnetizador; Estabilidade na frequência de saída 

devido ao uso de cristal de alta precisão; Gabinete em 

plástico ABS alto impacto anti-chama; Painel frontal com 

plástico ABS alto impacto; Baterias seladas tipo VRLA; 

Proteção contra sobretempetatura do inversor, contra sub e 

sobretensão na rede elétrica com retorno e desligamento 

automático, contra descarga profunda de bateria e contra 

surtos de tensão através de varistor óxido metálico que 

atenua efeitos de descargas atmosféricas. Sinalização 

visual através de três leds no painel frontal com todas as 

condições do Nobreak (rede elétrica, bateria e carga); 

Indicação de potência consumida pela carga; Desligamento 

por carga mínima; Modelo Bivolt automático na entrada; 

Tensão de saída nominal 120V padrão; Tensão de saída 

220V configurável internamente; Oito tomadas de saída; 

Potência de saída nominal contínua 1200VA/500W; 

Potência de pico nominal 600W; Frequência de entrada 

45Hz - 65Hz; Subtensão 95V/145V; Sobretensão 

180V/245V; Tensão de operação baterias: 24V; Quantidade 

de baterias: 2x7Ah/12V Selada VRLA, chumbo-ácida, livre 

de manutenção. Cabo AC Plugue Padrão NBR 14136. Cor 

preto. Recomendamos: NHS Compact Plus 4 1200VA ou 

superior. 

31 

ORGANIZADOR DE CABOS HORIZONTAL 1U: Fabricado 

em aço SAE 1008, com 1,2mm de espessura ou aço SAE 

1010 com 0,9mm de espessura. Pintura eletrostática Epóxi, 

microtexturizado na cor preto, acabamento fosco. 

Fechamento por pressão e travas. Compatível com as 

normas IEC 60297-3-100 e IEC 60297-3-105. Tamanho 1U, 

padrão 19” com 40mm de profundidade. Peso mínimo: 

0,39kg. Recomendamos: Intelbras, Fibracem ou superior. 

Unid. 25 R$ 103,92 

32 

PARAFUSO PORCA GAIOLA M5: Conjunto Porca Gaiola 

fornecido com 01x parafuso M5, 01x arruela lisa M5 e 01x 

porca gaiola M5, utilizados na fixação de equipamentos ou 

acessórios nos planos de fixação dos racks. Compatível 

com as normas IEC 60297-3-100 e IEC 60297-3-105. 

Tamanho da porca gaiola: M5x8,6mm. Tamanho parafuso 

cabeça philips: M5x12mm. Tamanho arruela lisa: 

Ø10xØ5,2x1mm. Tipo de rosca: Metálica. Material: Aço 

carbono com revestimento zincado. Recomendamos: 

Intelbras KPP100 ou superior. 

CJ. 1000 R$ 1,49 

33 

PATCH CORD CAT.6 1,5MTS: O Patch Cord U/UTP CAT.6 

deve exceder os limites estabelecidos nas normas para a 

categoria, ser montado e testado 100% em fábrica e possuir 

certificado Anatel. Fornecido com boot, que garante o 

Unid. 200 R$ 39,54 



                          
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PINHALZINHO 

            Av. São Paulo, 1615, Centro - CEP 89870-000 - Pinhalzinho - SC 
           Fone: (0**49) 3366-6600 - CNPJ: 83.021.857/0001-15 

Fl 35/94 
 

 

respeito ao raio de curvatura do produto instalado além das 

tensões inerentes ao processo de instalação. Suporte a 

IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-854, 

ANSI-EIA/TIA-862, ATM, Vídeo, Sistemas de Automação 

Predial e todos os protocolos LAN anteriores. Deve possuir 

uma etiqueta com o número de série em uma das 

extremidades do cabo para fins de rastreamento. Cabo de 

4 pares trançados compostos de condutores flexíveis de 

cobre nu, formado por 7 filamentos de diâmetro nominal de 

0,20mm. Capa feita de poliolefina ou polietileno podendo 

suportar largura de banda de 250 MHz. Capa externa em 

PVC retardante à chama CMX. Material do corpo do 

produto termoplástico não propagante a chama UL 94V-2. 

Material do contato elétrico (RJ45): 08 vias em bronze 

fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 100µin (2,54µm) 

de níquel. Disponível nas cores: azul claro, branco e cinza. 

Comprimento de 1,5m. Peso aproximado: 0,031 kg. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, Legrand ou 

superior. 

34 

PATCH CORD CAT5.E 1,5MTS: O Patch Cord U/UTP 

CAT.5e deve exceder os limites estabelecidos nas normas 

para a categoria CAT.5E/Classe D, ser montado e testado 

100% em fábrica e possuir certificado Anatel. Fornecido 

com boot, que garante o respeito ao raio de curvatura do 

produto instalado além das tensões inerentes ao processo 

de instalação. Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 

BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM, Vídeo, 

Sistemas de Automação Predial e todos os protocolos LAN 

anteriores. Cabo de 4 pares, 26AWG, trançados compostos 

de condutores sólidos, de cobre eletrolítico nu, com 

diâmetro nominal de 0,400mm. Capa externa em PVC 

retardante à chama CMX. Material do corpo do produto 

termoplástico transparente não propagante a chama UL 

94V-0. Material do contato elétrico (RJ45): 8 vias em bronze 

fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 100µin (2,54µm) 

de níquel. Disponível nas cores: azul claro, preto e cinza. 

Comprimento de 1,5m. Recomendamos: Furukawa, 

SohoPlus, Legrand ou superior. 

Unid. 200 R$ 30,95 

35 

PATCH PANEL CAT.5e T568A/B 24P: Atende os limites 

estabelecidos nas normas para CAT.5E/Classe D. 

Identificação do número das portas (1 até 24). Suporte a 

IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-854, 

ANSI-EIA/TIA-862, ATM, Vídeo, Sistemas de Automação 

Predial e todos os protocolos LAN anteriores. Guia traseira 

que permite a fixação dos cabos, permitindo maior 

organização, segurança e flexibilidade. Painel frontal em 

material plástico de alto impacto e chapa de aço com porta 

etiquetas para identificação. Pintura especial anti-corrosão 

(eletrostática epóxi a pó, cor preto, microtexturizada). 

Instrução de montagem em português impresso na 

embalagem. Fornecido com etiquetas para identificação 

Unid. 30 R$ 250,88 
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dos pontos e abraçadeiras para organização dos cabos. 

Contato IDC em ângulo de 45º para melhoria da 

performance elétrica. Conectores RJ-45 montados sobre 

circuitos impressos totalmente protegidos. Compatibilidade 

com conector RJ11. Altura 1U. Largura 19”. Material do 

contato elétrico: RJ-45 fabricado em bronze fosforoso com 

50min (1,27 mm) de ouro e 100 min (2,54mm) de níquel. 

110 IDC fabricado em bronze fosforoso estanhado. Material 

do Corpo do Produto: Estrutura em aço com painel frontal 

em termoplástico de alto impacto não propagante a chama 

UL 94V-2. Diâmetro do condutor: 26 a 22 AWG. 

Certificações ISO9001/ISO14001. Logo de identificação do 

fabricante e da categoria na parte frontal. Garantia: 12 

meses. Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, Legrand 

ou superior. 

36 

PATCH PANEL CAT6 T568A/B 24P: Atende os limites 

estabelecidos nas normas para CAT.6. Identificação do 

número das portas (1 até 24). Suporte a IEEE 802.3, 1000 

BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, 

ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial, e todos os 

protocolos LAN anteriores. Guia traseira que permite a 

fixação dos cabos, permitindo maior organização, 

segurança e flexibilidade. Painel frontal em material plástico 

de alto impacto e chapa de aço com porta etiquetas para 

identificação. Pintura especial anticorrosão (eletrostática 

epóxi a pó, cor preto, microtexturizada). Folheto de 

montagem em português impresso na embalagem. 

Fornecido com etiquetas para identificação dos pontos e 

abraçadeiras para organização dos cabos. Conectores RJ-

45 montados sobre circuitos impressos totalmente 

protegidos. Compatibilidade com conector RJ11. Altura 1U. 

Largura 19”. Material do contato elétrico: RJ-45 fabricado 

em bronze fosforoso com 50µin (1,27 µm) de ouro e 100 µin 

(2,54µm) de níquel. 110 IDC fabricado em bronze fosforoso 

com 100 µin (2,54 µm) de níquel e estanhado. Estrutura em 

aço com painel frontal em termoplástico de alto impacto não 

propagante a chama UL 94V-2. Diâmetro do condutor: 26 a 

22 AWG. Certificações ISO9001/ISO14001. Logo de 

identificação do fabricante e da categoria na parte frontal. 

Indicação de semana e ano no corpo do produto (parte 

traseira) para fins de rastreamento. Garantia: 12 meses. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, Legrand ou 

superior. 

Unid. 20 R$ 723,28 

37 

PROTETOR DPS 3 PINOS: Dispositivo de Proteção contra 

Surtos (DPS) projetado para oferecer proteção a 

equipamentos eletroeletrônicos individuais que possuem 

conexão exclusivamente elétrica, mesmo em ambientes 

sem aterramento. Portátil e de fácil instalação devido ao 

seu tamanho reduzido, podendo ser utilizado em qualquer 

local e em ambientes externos, garantindo a integridade 

dos equipamentos essenciais como smartphones, tablets, 

Unid. 50 R$ 56,32 
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notebooks e outros dispositivos móveis. Garantia de 6 

anos. Plugue/tomada no padrão brasileiro três pinos. Com 

LED que indica o status de operação, fornecendo 

informações visuais sobre seu funcionamento. Corpo 

plástico antichamas e de alta durabilidade. Varistores de 

alta capacidade com proteção térmica. Cor preto ou 

transparente. Especificações técnicas: Proteção: Linha-

Neutro / Linha-Linha / Linha-Terra / Neutro-Terra; Tensão de 

operação: 127/220 V @50/60 Hz; Máxima tensão de 

operação contínua: 275V; Corrente de carga máxima - IL: 

10A; Potência máxima - Wmax: 1270/2200W; Corrente de 

descarga máxima - Imax: 6 kA @8/20µs (L-L | L-N | L-PE ou 

N-PE); Corrente de descarga máxima total: 12 kA @8/20µs; 

Corrente de dimensionamento máxima: 18 kA @8/20µs 

(vide ficha técnica); Conexão de entrada: Tomada 2P+T 

(ABNT NBR 14136) 10A; Conexão de saída: Tomada 2P+T 

(ABNT NBR 14136) 10A; DPS Classe: III. 

Recomendamos: iCLAMPER Pocket 3 Pinos 10A ou 

superior. 

38 

RACK DE PAREDE PADRÃO 19 POLEGADAS 16U X 600 

MM: Tamanho 16U x 600mm, padrão 19" (pol). Em aço, 

espessura 1,20 mm. Espessura das portas e laterais: 

1,00mm. Design diferenciado com um excelente 

acabamento. Porta frontal com vidro temperado e 

fechadura. Porta frontal com ângulo de abertura 180º. Porta 

traseira em aço com fechadura. Plano frontal e traseiro com 

furos numerados. Painéis laterais removíveis através de um 

fecho rápido. Entrada de cabo na base Inferior e superior 

do rack. Terminais de aterramento no corpo do rack. Teto 

preparado para instalação de kit de ventiladores. Aletas de 

ventilação nas laterais e frontal. Atende as especificações 

ANSI/EIA — RS-310-D. Pintura em epóxi preta. Sistemas 

de fixação à parede com gabarito. Capacidade de carga 

estática 60 kg. Recomendamos: Nazda 16U ou superior. 

Unid. 10 R$ 1466,67 

39 

SSD NVMe 1TB, LEITURA 2400MB/s GRAVAÇÃO 

1850MB/s: Capacidade: 1TB. Formato: M.2 2280. Leitura 

sequencial: 2400MB/s. Gravação sequencial: 1850MB/s. 

Leitura randômica: 340K IOPS. Gravação randômica: 350K 

IOPS. Interface: PCIe Gen3 x4 NVMe v1.3. Tipo de NAND: 

TLC. Confiabilidade MTTF: até 1,0M de horas. Durabilidade 

(TBW): 80. Temperatura operacional: 0 a 70°C. 

Certificações: BSMI, ICES-003/NMB-003, CE, FCC, KC, 

Maghreb, RCM, UKCA, VCCI, CB-Scheme, TUV, UL. 

Garantia limitada de 3 anos. Recomendamos: WD SN350 

WDS100T2G0C ou superior. 

Unid. 20 R$ 521,61 

40 

SSD NVMe 1TB, LEITURA 4800MB/s GRAVAÇÃO 

3900MB/s: Capacidade: 1TB. Formato: M.2 2280. Leitura 

sequencial: 4800MB/s. Gravação sequencial: 3900MB/s. 

Leitura randômica: 580K IOPS. Gravação randômica: 800K 

IOPS. Interface: PCIe Gen4.0 x4 NVMe 1.4. Tipo de NAND: 

3D TLC. Confiabilidade MTTF: até 1,5M de horas. 

Unid. 10 R$ 853,95 
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Durabilidade (TBW): 600. Temperatura operacional: 0 a 

65°C. Garantia limitada de 5 anos. Recomendamos: 

Corsair MP600GS CSSD-F1000GBMP600GS ou superior. 

41 

SSD NVMe 500GB, LEITURA 2400MB/s GRAVAÇÃO 

1500MB/s: Capacidade: 500 GB. Formato: M.2 2280. 

Leitura sequencial: 2400MB/s. Gravação sequencial: 

1500MB/s. Leitura randômica: 300K IOPS. Gravação 

randômica: 300K IOPS. Interface: PCIe Gen3 x4 NVMe 

v1.3. Tipo de NAND: TLC. Confiabilidade MTTF: até 1,0M 

de horas. Durabilidade (TBW): 60. Temperatura 

operacional: 0 a 70°C. Certificações: BSMI, ICES-

003/NMB-003, CE, FCC, KC, Maghreb, RCM, UKCA, VCCI, 

CB-Scheme, TUV, UL. Garantia limitada de 3 anos. 

Recomendamos: WD SN350 WDS500G2G0C ou superior. 

Unid. 20 R$ 303,55 

42 

SSD NVMe 500GB, LEITURA 4800MB/s GRAVAÇÃO 

3500MB/s: Capacidade: 500GB. Formato: M.2 2280. 

Leitura sequencial: 4800MB/s. Gravação sequencial: 

3500MB/s. Leitura randômica: 450K IOPS. Gravação 

randômica: 700K IOPS. Interface: PCIe Gen4.0 x4 NVMe 

1.4. Tipo de NAND: 3D TLC. Confiabilidade MTTF: até 1,5M 

de horas. Durabilidade (TBW): 300. Temperatura 

operacional: 0 a 65°C. Garantia limitada de 5 anos. 

Recomendamos: Corsair MP600GS CSSD-

F0500GBMP600GS ou superior. 

Unid. 10 R$ 508,46 

43 

SSD SATA 480GB, LEITURA 545MB/s GRAVAÇÃO 

430MB/s: Capacidade: 480GB. Interface SATA III 6Gb/s. 

Velocidade de gravação: Até 430 (MB/s). Velocidade de 

leitura: Até 545 (MB/s). Confiabilidade (MTTF): Até 1,0 

milhão de horas. temperaturas de operação: 0°C a 70°C. 

Certificações: FCC, UL, TUV, KC, BSMI, VCCI, CE, 

Marrocos, RCM, UKCA. Garantia limitada de 3 anos. 

Recomendamos: WD WDS480G3G0A ou superior. 

Unid. 50 R$ 339,94 

44 

SWITCH GERENCIÁVEL 10P POE GIGABIT: Switch 

gigabit equipado com 8 portas gigabit ethernet (RJ-45) e 2 

slots SFP. Todas as portas ethernet com PoE e 

características gerenciamento de energia PoE úteis. Com 

características de gerenciamento L2+. Projetado para 

redes de pequenas e médias empresas que requerem um 

gerenciamento de rede eficiente. Possuir recursos como 

Link Aggregation, 802.1Q VLAN, Listas de Controle de 

Acesso (ACL), Qualidade de Serviço (QoS), Detecção Loop 

Back, Diagnóstico de Cabo, Storm Control e IGMP 

Snooping. Especificações: 8x Portas RJ45 

10/100/1000Mbps; 2x Slots SFP 1000Mbps; Auto 

Negociação/Auto MDI/MDIX; Fonte de Alimentação bivolt 

(100~240VAC, 50/60Hz), saída: 54VDC/1.3Ah; PoE: 8x 

portas compatíveis com 802.3af/at; Potência máxima total: 

70W (somatório de todas as portas ethernet); Potência 

máxima por porta: 35W (desde que não ultrapasse a 

potência total do switch); Dimensões máximas permitidas 

(LxCxA): 295x180x45mm; Capacidade de Comutação: 

Unid. 10 R$ 1126,53 
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20Gbps; Largura de Banda / Backplane: 20Gbps; Taxa de 

Encaminhamento de Pacotes: 14.88Mpps; Tabela de 

Endereços MAC: 8K; Memória de Buffer de Pacote: 4.1 

Mbit; Jumbo Frame: 9KB. Recomendamos: TP-Link TL-

SG2210P ou superior. 

45 

SWITCH GERENCIÁVEL L2 24P GIGABIT: Switch com 

gerenciamento inteligente, gigabit de camada 2. Seguro, 

acessível e fácil de implantar. Projetados para pequenas 

empresas que buscam soluções econômicas com demanda 

de rede em evolução. Permite configurar, monitorar e 

gerenciar rapidamente os switches usando um aplicativo 

móvel ou portal web baseado em nuvem. Também é 

possível gerenciar o dispositivo usando a GUI na web local. 

Switch com 24 portas RJ45 10/100/1000 e 4 portas SFP 

1/10GbE. Consumo de energia máximo: 22,6W: Ocioso: 

9,3W. Tensão de entrada: Bivolt automático (100-240VCA). 

Capacidade de comutação: 128 Gbps. Capacidade de 

produção: 95,23 Mpps. Memória e processador: ARM 

Cortex-A9 a 800MHz, 512 MB SDRAM, 256 MB flash; buffer 

de pacote: 1,5 MB. Funcionalidades de gestão: App, 

navegador Web e SNMP. Garantia: Vitalícia Limitada, com 

suporte telefônico 24/7 por 90 dias e suporte por bate-papo 

durante toda a vigência da garantia. Recomendamos: HP 

ARUBA 1930 JL682A ou superior. 

Unid. 10 R$ 1671,79 

46 

TECLADO: Teclas com perfil profundo e silenciosas, baixo 

nível de ruídos gerados durante o uso. Possui teclado 

numérico, design resistente a derramamentos de líquidos, 

suportes inclináveis, barra de espaço curva. Versão em 

Português com Caracteres nítidos e brilhantes. Conexão 

USB 2.0/1.1 plug and play. Padrão ABNT2. Cor: Preto. 

Comprimento do Cabo: 1,5m. Garantia 3 anos. 

Recomendamos: Logitech K120 ou superior. 

Unid. 50 R$ 92,21 

47 

TELEFONE VOIP IP (1): Telefone IP com experiência de 

discagem moderna e fácil de usar, com uma tela LCD 

gráfica de 132x64 pixels garantindo acesso fácil a 

informações de maneira imediata. Especificações. 

Recursos de Áudio: Voz HD, monofone HD, alto-falante HD; 

Filtragem inteligente de ruído; Codecs: Opus, G.722, 

G.711(A/μ), G.723.1, G.729, G.729A, G.726, iLBC; DTMF: 

Entrada, Saída (RFC 2833) e SIP INFO; Alta-voz e viva voz 

Full-duplex com AEC; VAD, CNG, AEC, PLC, AJB, AGC. 

Recursos do Telefone: uma conta VoIP; Retenção de 

chamada, mudo, Não Perturbe (DND); Discagem rápida 

através de um toque; Desvio de chamada, chamada em 

espera, transferência de chamada; Escuta em grupo, SMS, 

chamada de emergência; Conferências locais de cinco vias; 

Chamada IP direta sem SIP proxy; Seleção, importação e 

exclusão do toque de chamada; Ajuste manual ou 

automático de data e hora; Plano de discagem; XML 

Browser, ações URL/URI; Capturas de tela integrada. Tela 

e indicador: LCD gráfico de 132x64 pixel; LED para 

Unid. 30 R$ 315,92 
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indicação de chamada e mensagem em espera; Interface 

intuitiva com ícones e teclas programáveis; Interface de 

usuário Multilíngue; Identificador de chamadas nome e 

número. Teclas de facilidade: no mínimo seis - transferir, 

mensagem, headset, redial, mute, viva voz; cinco teclas de 

navegação e teclas de controle de volume. Interfaces: 02x 

portas Ethernet RJ45 10/100M; 1x RJ9 para monofone 

(4P4C) e 1x RJ9 porta para fone de cabeça (4P4C). 

Características físicas: Cor cinza; permite montagem em 

parede; Fonte de alimentação bivolt, compatível com o 

padrão NBR 14136, saída DC 5V/600mA. Gerenciamento: 

Configuração via browser, telefone, auto provisionamento; 

Auto provisionamento via FTP/TFTP/HTTP/HTTPS para 

implantação em massa; Bloqueio do telefone para proteção 

de privacidade pessoal; Reset de fábrica, reinicialização; 

Exportação do pacote de rastreamento, log do sistema. 

Rede e Segurança: SIP v1 (RFC2543), v2 (RFC3261); 

Suporte para redundância do servidor chamada; NAT 

transversal: STUN modo; Modo Proxy e modo de conexão 

SIP ponto a ponto; Atribuição IP estático/DHCP; 

HTTP/HTTPS servidor web; Sincronização de hora e data 

usando SNTP; QoS: 802.1p/Q tagging (VLAN), camada 3 

ToS DSCP; SRTP para criptografia de voz; HTTPS 

gerenciador de certificados; AES criptografia para arquivo 

de configuração; OpenVPN, IEEE802.1X; IPv6; 

LLDP/CDP/DHCP VLAN. Acompanha: Cabo ethernet, 

Base, Guia de Início Rápido, Adaptador de energia (fonte). 

Recomendamos: Yealink SIP T30 ou superior. 

48 

TELEFONE VOIP IP RECEPCIONISTA (2): Telefone IP 

com experiência de discagem moderna e fácil de usar, com 

uma tela LCD gráfica de no mínimo 2,8"(320x240) 

garantindo acesso fácil a informações de maneira imediata. 

Especificações: Protocolos/padrões: SIP RFC3261, 

TCP/IP/UDP, RTP/RTCP, HTTP/HTTPS, ARP, ICMP, DNS 

(registro A, SRV, NAPTR), DHCP, TFTP, NTP, STUN, 

802.1x, TLS, IPV6, CDP/SNMP/RTCP-XR. Interfaces: 

Ethernet Gigabit 10/100/1000Mbps com detecção 

automática, suporte PoE, Bluetooth integrado. Tela LCD de 

no mínimo 2,8" (320x240). Codecs: G.729A/B, G.711µ/a-

law, G.726, G.722, G723.1, iLBC, Opus, DTMF em banda e 

fora de banda (em áudio, RFC2833, SIP INFO), VAD, CNG, 

AEC, PLC, AJB, AGC. Portas auxiliares Conector RJ9 para 

fones. Recursos de telefonia: Espera, transferência, 

encaminhamento, conferência de no mínimo 4 vias, 

chamada em espera para transferência, captação de 

chamadas, chamada em espera, registro de chamadas, 

plano de discagem, tons de chamada musicais e música de 

espera personalizados, redundância de servidores. Possuir 

no mínimo 8 teclas com indicador LED que possam ser 

utilizadas com a função BLF (Busy Lamp Field), teclas 

programáveis, controle de volume, navegação, viva voz, 

Unid. 5 R$ 1059,89 
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mudo e afins. Aparelho e viva-voz com áudio em HD. 

Interface disponível em vários idiomas, incluindo português. 

Upgrade/provisionamento de firmware via 

TFTP/HTTP/HTTPS. Alimentação: fonte de alimentação 

bivolt, compatível com o padrão NBR 14136 ou PoE 

(802.3af). Acompanha: Cabo ethernet, Base, Guia de Início 

Rápido, Adaptador de energia (fonte). Recomendamos: 

Yealink T43u, GrandStream GXP2135 ou superior. 

49 

TELEFONE VOIP IP SEM FIO (4): Padrões de telefonia 

DECT: faixas de frequência: 1910 – 1920 MHz; mín. 5 

canais; alcance: até 350 metros ao ar livre e 50 metros em 

local fechado. Periféricos: LCD TFT colorido de 1,8 pol 

(128x160); 23 teclas, incluindo 2 teclas programáveis, 5 

teclas de navegação/menu, 4 teclas exclusivas para as 

funções SEND (enviar); POWER/END (ligar/desligar), 

SPEAKERPHONE (viva-voz), MUTE (silenciar); LED MWI 

em 3 cores; conector para fones de 3,5 mm; presilha 

removível para cinto; porta micro-USB para carga 

alternativa e operação sem bateria. Protocolo/padrões: 

compatibilidade HAC com aparelhos auditivos. Codecs de 

voz: Codec G.722 para áudio em HD e codec G.726 para 

áudio de banda estreita, AEC, AGC, redução de ruído 

ambiente. Recursos de telefonia: espera, transferência, 

encaminhamento, conferência de três vias, chamada em 

espera para transferência, captação de chamadas, agenda 

para download, chamada em espera, registro de 

chamadas, resposta automática, discagem com clique e 

plano de discagem flexível. Áudio em HD, tanto no aparelho 

quanto no viva-voz. Segurança: autenticação e criptografia 

DECT. Suporte a vários Idiomas, incluindo português. 

Upgrade/provisionamento: upgrade OTA de software, 

provisionamento OTA do aparelho. Fonte de alimentação 

entrada 100-240 VCA 50/60 Hz padrão Brasil ABNT; saída 

5 VCC 1 A; conexão micro-USB; baterias AAA 

recarregáveis de Ni-MH de 800 mAh baixo nível de auto 

descarga (250 horas em espera e 20 horas de conversa 

aprox.). Acesso a várias linhas: cada aparelho pode 

acessar até dez (10) linhas. Homologado ANATEL. 

Acompanha: aparelho, fonte de alimentação, base de 

carga, presilha para cinto, 2 baterias, Manual. Cor: Preto. 

Garantia de 1 ano. ***O modelo deverá ser compatível com 

a ESTAÇÃO BASE VOIP DECT acima referenciado. 

Recomendamos: Grandstream, modelo DP722 ou 

superior. 

Unid. 25 R$ 495,63 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 286.004,23 (Duzentos e Oitenta e Seis Mil e Quatro Reais 

e Vinte e Três Centavos). 

 

A escolha do fornecedor fica adstrita ao menor preço, mantendo-se a qualidade do objeto licitado. 

 

◦ REQUISITOS COMPLEMENTARES À HABILITAÇÃO 
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Em decorrência dos itens a serem licitados, além da documentação padrão para o processo, como 

habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, social e econômico-financeira, a(s) licitante(s) participante(s) 

do processo deverá(ão) apresentar os seguintes documentos para ser considerada habilitada: 

 

1.1.1. A proposta deverá OBRIGATORIAMENTE dispor de marca e modelo de cada item 

ofertado, acompanhado de seu(s) documento(s) de especificações técnicas, que serão 

utilizados para fins de homologação. 

 

◦ FUNDAMENTO LEGAL 

 

Nos termos do art. 42, Parágrafo único, do Decreto Municipal nº 137/2025, o Estudo Técnico 

Preliminar (ETP) poderá ser dispensado quando a contratação já estiver devidamente prevista no 

Plano de Contratações Anual (PCA), desde que constem os elementos essenciais para caracterizar 

a necessidade da Administração. 

 

No presente caso, a demanda foi regularmente planejada e incluída no PCA vigente, instrumento que 

consolida as necessidades de contratação do órgão/entidade, elaborado em conformidade com os 

objetivos estratégicos da Administração e aprovado pela autoridade competente. 

 

O registro no PCA contemplou a definição do objeto, a estimativa de quantitativos, a motivação da 

necessidade e a vinculação ao planejamento institucional, atendendo aos requisitos de planejamento 

e racionalização previstos na legislação. Dessa forma, a elaboração de novo ETP se tornaria medida 

redundante, sem agregar informações adicionais relevantes para a adequada instrução do processo. 

 

Portanto, considerando que a contratação já foi analisada e fundamentada durante a elaboração do 

PCA, e que os elementos mínimos exigidos para justificar a necessidade estão atendidos, resta 

configurada a hipótese legal de dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP), garantindo-se, ainda 

assim, a observância dos princípios da eficiência, economicidade e planejamento. 

 

 JUSTIFICATIVA 

A presente contratação tem por finalidade a aquisição de materiais e equipamentos de informática 

destinados ao atendimento das demandas do Centro Administrativo, das Secretarias Municipais, 

do Fundo e da Fundação, de forma a garantir o pleno funcionamento das atividades administrativas, 

técnicas e operacionais do ente público. 

A Administração Pública depende diretamente de recursos tecnológicos atualizados para assegurar 

a eficiência na execução de suas atribuições, incluindo: Suporte à gestão administrativa e às 

rotinas de trabalho interno; Manutenção da infraestrutura de TI, essencial para o processamento 

de informações, armazenamento de dados e comunicação entre os setores; Atendimento às 

necessidades das Secretarias, Fundo e Fundação, cujas atividades específicas demandam 

equipamentos confiáveis e compatíveis com as soluções tecnológicas utilizadas; Cumprimento dos 

princípios constitucionais da eficiência e da continuidade do serviço público, garantindo que a 

prestação de serviços à população não seja prejudicada por falhas ou obsolescência de 

equipamentos. 

 Assim, a contratação se justifica pela necessidade de modernização e manutenção da 

infraestrutura de informática, visando garantir a continuidade, eficiência e qualidade dos serviços 
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prestados pela Administração Pública. 

 

 DA CLASSIFICAÇÃO 

 

Os materiais/serviços a serem licitados por meio deste processo licitatório são enquadrados como 

comuns nos termos do Decreto Municipal nº 137/2025, pois seus padrões e qualidade podem ser 

objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais de mercado e a escolha do 

licitante vencedor será feita com base no menor preço ofertado. 

 

 ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

◦ As especificações técnicas dos equipamentos e materiais estão informadas na tabela do 

Item 1; 

◦ Todos os itens entregues deverão ser NOVOS e estar na embalagem original, 

devidamente lacrados; 

◦ As marcas e modelos apresentadas nos descritivos objetivam além de auxiliar os licitantes 

na identificação dos itens, manter a padronização de equipamentos já existentes nas 

dependências do Centro Administrativo e demais Secretarias do Município bem como, 

manter um padrão de qualidade. 

 

 DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS ITENS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

◦ A fiscalização dos itens recebidos ficará a cargo do Responsável pelo Setor/Departamento 

Solicitante. Fiscal do Contrato: 

 

FISCAL DEPARTAMENTO CONTATO 

Anderson Roberto Hollas Depto. de Tecnologia da Informação 
ti@pinhalzinho.sc.gov.br 

(49) 3366-6622 

 

◦ O servidor designado como fiscal de contrato, atesta ao final deste termo, que está 

ciente da indicação e possui aptidão para fiscalizar a execução/aquisição do objeto 

deste processo, sabendo as suas responsabilidades. 

◦ A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

◦ A gestão do contrato/ata fica a cargo do Secretário responsável pela secretaria. 

 

 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PRAZO DE ENTREGA 

◦ As aquisições ocorrerão de forma parcelada, conforme a solicitação da contratante; 

◦ O fornecimento dos itens deverá ser efetuado em até 30 dias a partir do recebimento do 

empenho, sendo o material/equipamento devidamente acompanhado da nota fiscal 

eletrônica, obedecendo a descrição e/ou a marca/modelo registrado na proposta de 

preços apresentado pelo licitante. 

▪ Esse prazo poderá ser estendido por mais 60 (sessenta) dias consecutivos em casos 

específicos apenas, onde for devidamente comprovado pela CONTRATADA, a dificuldade 

de aquisição em mercado nacional e/ou necessidade de realizar a importação do item 
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solicitado; 

▪ Todos os documentos comprobatórios e de indisponibilidade dos itens em fornecedores 

nacionais deverão ser enviados para o e-mail: ti@pinhalzinho.sc.gov.br; 

◦ Imediatamente após a entrega dos produtos, os mesmos serão devidamente 

inspecionados pelo fiscal de contrato. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou 

incompatibilidade nos itens fornecidos ou insatisfação em relação ao material em 

desacordo com a proposta comercial ou em relação às condições expressas neste Termo 

de Referência, os mesmos serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às 

penalidades, obrigando-se a recolhê-los e substituí-los satisfatoriamente, bem como a 

substituição de Nota Fiscal e pagamento restrito pela Contratante sujeito à adequação 

necessária. 

◦ A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

terceiros/Município referente à entrega dos itens, assumindo os gastos e despesas que 

se fizerem necessários para adimplemento e providenciar a imediata correção das 

eficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante. 

 

 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Caberá à CONTRATANTE: 

 

a) Emitir a Autorização de Fornecimento/Empenho, com todas as informações necessárias, em 

favor da CONTRATADA; 

b) Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato/Ata de Registro de Preços, com 

base nas disposições estabelecidas neste Termo de Referência, e ainda, em consonância 

com a Lei nº 14.133/21 e suas alterações; 

c) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a aquisição dos itens; 

d) Atestar as notas fiscais correspondentes à entrega dos materiais/serviços, por intermédio dos 

fiscais de contrato; 

e) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA, o pagamento, nas condições estabelecidas no 

edital e seus anexos; 

f) Notificar o Fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos materiais; 

g) Supervisionar e fiscalizar a entrega dos materiais/equipamentos, através de servidor 

designado; 

h) Analisar se os materiais e equipamentos atendem às especificações técnicas solicitadas; 

i) Comunicar formalmente falhas ou irregularidades, solicitando substituição, reparo ou 

correção. 

 

Caberá à CONTRATADA: 

 

a) Tomar todas as providências necessárias à entrega dos produtos homologados e contratados 

deste Termo de Referência, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento do objeto licitado; 

b) Manter, durante o período de vigência do Contrato/Ata de Registro de Preços, todas as 

condições e qualificações exigidas na licitação; 

c) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE; 

d) Adotar medidas para a entrega dos materiais/equipamentos solicitados, observando todas 

as condições e especificações aprovadas pela CONTRATANTE; 

e) Todos os itens devem ser entregues no endereço: Av. São Paulo, 1615, Centro, Depto. de 

Tecnologia da Informação da Prefeitura, Município de Pinhalzinho/SC, CEP: 89870-000, 
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através de pedido encaminhado pelo Setor solicitante, acompanhado da respectiva NOTA 

FISCAL ELETRÔNICA; 

f) Entregar os produtos solicitados no prazo máximo, conforme disposto no item 6; 

g) Substituir os produtos devolvidos em razão de divergências entre o material entregue e as 

especificações contidas na Ata de Registro de Preços, sujeitando-se, ainda, às sanções 

cabíveis; 

h) Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar as datas, 

horários e locais de entrega dos itens solicitados; 

i) Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a 

bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando estes tenham sido 

ocasionados por seus empregadores/profissionais por ocasião das entregas efetuadas; 

j) Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos itens entregues; 

k) Arcar com as despesas de carga e descarga e de fretes referentes às entregas dos produtos; 

l) Utilizar somente materiais e equipamentos homologados pela Anatel (quando aplicáveis); 

m) Responsabilizar-se e fornecer as negativas municipal, estadual, federal, trabalhista, 

FGTS; 

n) A Contratada operará como fornecedor e, consequentemente, não ensejará nenhum 

vínculo empregatício com o Município de Pinhalzinho, e será inteiramente responsável por todos 

os ônus e encargos da legislação fiscal, tributária, trabalhista e social vigentes. 

 

  DA VIGÊNCIA: 

◦ O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, a contar da homologação do processo. 

 

 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

◦ A Administração efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao (s) licitante (s) 

vencedor (es) no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das notas fiscais. 

Em caso de devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 

fluirá a partir de sua reapresentação. 

◦ O pagamento será creditado em favor do Fornecedor, por meio de ordem bancária contra 

qualquer entidade bancária indicada na nota fiscal, para isto, deve ficar explícito o nome 

do banco, agência, localidade e número da conta-corrente com dígito em que deverá ser 

efetivado o crédito. 

◦ A nota fiscal deverá ser emitida pelo próprio CONTRATADO, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ com que foi indicado no certame e constante na Nota de 

Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ. 

◦ Ficará a cargo da contratante a retenção do Imposto de Renda incidente sobre o 

fornecimento de bens, prestação de serviço ou obras que advirem deste processo, sendo 

assim, a retenção respeitará o disposto no Decreto Municipal nº 158/2023, e o 

procedimento aplicável ao Imposto de Renda Retido na Fonte da IN RFB nº 1.234/2012. 

▪ A alíquota aplicável observará o Anexo I – Tabela de Retenção da IN 1.234/2012 e suas 

alterações, ou outra norma que venha a substituí-la; 

▪ Não ocorrerá a retenção do imposto federal caso a contratada seja optante do Simples 

Nacional, ou instituição de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se 

refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, ou, ainda, instituição de caráter filantrópico, 

recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 

9.532, de 1997, em relação às suas receitas próprias. 
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 FORMA DE FORNECIMENTO OU MODO DE EXECUÇÃO 

◦ Os materiais serão adquiridos parceladamente, previamente às necessidades, a serem 

utilizados pelo Município, sob demanda, de acordo com necessidades de intervenções na 

rede, corretiva ou preventivamente. 

 

 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

◦ O licitante vencedor deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses, prazo contado 

a partir da entrega e aceite dos produtos/equipamentos. 

◦ O licitante vencedor é solidário quanto a garantia legal e contratual, sendo igualmente 

responsável junto com o fabricante/marca em todo e qualquer suporte técnico, assistência, 

manutenção, correção, reparo, substituição ou indenização de produto defeituoso que não 

possa ser reparado. 

 

 DA SUBCONTRATAÇÃO 

◦ Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo o objeto desta licitação ser 

fornecido/prestado em sua integralidade pelo vencedor do processo. 

 

 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

◦ As despesas relativas a aquisição dos bens correrão pela Dotação Orçamentária: 

 

DOTAÇÃO: 32, 35, 337, 343, 88, 529, 90, 95,96, 482, 97,98, 103, 104, 105, 106, 111,112, 483, 113, 

114, 337 e 343. 

 

SUBELEMENTO: 3017, 3026, 5206. 

 

 

 

Pinhalzinho, SC, 03 de setembro de 2025. 

 

 

 

_____________________________ 

Anderson Roberto Hollas 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Anderson Roberto Hollas 

Fiscal de Contrato 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

*Para quando a despesa ultrapassar o respectivo exercício financeiro 
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_____________________________ 

João P. Gubert 

Gestor do Contrato/Secretário 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025 – PMP 

ANEXO “B” 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço completo: 

 

Contatos: (contendo nome, setor, telefone, whatsapp e e-mail) 

 

 

DECLARAMOS que ficará a cargo do Sr(a). __________________________________________, 

(nome, CPF, qualificação), a assinatura da ata/contrato que advir deste processo.  

 

DECLARAMOS,  para    os    devidos    fins    que,   o    endereço    eletrônico 

_________________________________________________ (email) é o endereço da empresa                                              

e destinado ao recebimento de informações devidas do Procedimento Licitatório nº 0110/2025 - 

PMP, Pregão Eletrônico nº 049/2025 - PMP, e, ainda, que estamos cientes que as informações para 

assinatura da Ata/contrato serão enviadas via email, sendo de nossa exclusiva responsabilidade, 

caso se consagre vencedora, providenciar seu cadastramento junto ao Portal do Cidadão do 

Município de Pinhalzinho/SC, pelo site https://pinhalzinho.atende.net/, para realizar a assinatura do 

documento dentro do prazo legal.  

 

DECLARAMOS ainda que se houver alterações nos contatos os mesmos serão informados para os 

e-mails: licitacao01@pinhalzinho.sc.gov.br e licitacao02@pinhalzinho.sc.gov.br. 

 

DECLARAMOS, que cumprimos com os requisitos de habilitação dispostos no edital. 

 

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, que atende ao inciso I, do artigo 63, da Lei n° 14.133, de 2021, 

que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro 

de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e 

insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na 

condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea 

para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do § 4°, do artigo 91 da Lei nº 

14.133/2021, e que comunicarei qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos 

documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, técnica, 

regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a empresa cumpre as exigências 

relacionadas a reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da Previdência 

Social, em conformidade com o inciso IV do art. 63 da lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021. 

 

DECLARAMOS, que não possuímos em nosso quadro societário ou de funcionários pessoa que 

possua vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

https://pinhalzinho.atende.net/
mailto:licitacao01@pinhalzinho.sc.gov.br
mailto:licitacao02@pinhalzinho.sc.gov.br
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

DECLARAMOS, ainda, que esta empresa ou qualquer pessoa física a ela relacionada, nos 5 (cinco) 

anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 

julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas 

às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

DECLARAMOS, que estão inclusos na proposta final todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução da ata ou contrato, objeto deste processo. Sendo assim, 

ficamos responsáveis por estes custos e, que, permitiremos que a Administração Municipal realize a 

fiscalização para que não responda solidariamente pelos encargos previdenciários e 

subsidiariamente pelos encargos trabalhistas. 

 

DECLARA, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente. 

 

 

 

                          , em          de              2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº RG) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025 - PMP 

ANEXO “C” 

MODELO DE PROPOSTA 

 

 

NOME DA EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE:  

BANCO:  

AGÊNCIA:  

CONTA: 

 

Apresentamos nossa proposta para o(s) item(ns) da presente licitação, acatando todas as 

estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

 

 

Item Descrição Unid. 
Quant. 

Estimada 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

1 

BANDEJA FIXA FRONTAL VENTILADA 

1UX290MM: Padrão 19” (pol.) com 290mm de 

profundidade e 1 (um) “U” de altura. Com alças 

de fixação na parte frontal, possui sistema de 

furação na parte inferior para melhor dissipação 

do calor. Confeccionado em chapa de aço, 

acabamento pintura eletrostática a pó. Cor: 

Preto. 

Unid. 10 

  

2 

BATERIA RECARREGÁVEL AAA (4): 

recarregável de Ni-MH (níquel metal hídrico) 

mín. 900mAh, 1,2V de tensão, com garantia de 

durabilidade mínima de 5 anos ou 400 ciclos de 

recarga (o que ocorrer primeiro). Cartela 

contendo 02 unidades. Recomendamos: 

Duracell, Philips, Sony ou superior. 

Unid. 20 

  

3 

BATERIA SELADA 12V 9Ah (2): Bateria 

Selada 12v/9Ah, para uso em nobreaks. 

Terminal tipo F2. Peso mínimo unitário: 2,6kg +/-

4%. Vida útil projetada: 3 a 5 anos. 

Recomendamos: Long, CSB, Moura ou 

superior. 

Unid. 20 

  

4 

CABO DE REDE CAT5.E: Construção: U/UTP - 

4 pares trançados compostos de condutores 

sólidos de cobre nu, 24 AWG, isolados em 

poliolefina com diâmetro nominal do isolamento 

de 0,9mm, Cor: Azul; Diâmetro nominal: 4,8mm; 

NVP (Velocidade Nominal de Propagação): 

68%; Marcação sequencial métrica 

decrescente. Capa externa constituída por PVC 

M 4575 
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retardante a chama. Classe de flamabilidade: 

CMX IEC 60332-1 conforme ABNT NBR 14705. 

Conformidade com as normas TIA-568.2-D, 

ANSI/TIA-569, ISO/IEC 11801, UL 444, NBR 

14703, NBR 14705. Deve ser homologado pela 

ANATEL. Peso do cabo: 26kg/km. Fornecido em 

embalagem com 305 metros. Recomendamos: 

Furukawa, SohoPlus, Legrand ou superior. 

5 

CABO DE REDE CAT6: Construção: U/UTP, 

24AWG x 4P. Condutor de cobre nu, coberto por 

polietileno de alta densidade com diâmetro 

nominal 1mm. Condutores trançados em pares 

separados por uma cruzeta. Capa externa 

constituída por PVC retardante a chama. 

Normas Aplicáveis: ANSI/TIA-568.2-D, NBR 

14703, NBR 14705, ISO/IEC 11801 e IEC 

60332. É composto por elemento central em 

material termoplástico para separação dos 4 

pares binados. Diâmetro Nominal: 6.0mm. Cor: 

Azul. Gravação no cabo: tipo e categoria, 

composição e diâmetro, NBR e ANATEL 

aprovado pela norma TIA-568-C.2 CAT 6, 

YAAMMDDHHmm {1}. Nas quais: {1} - 

Marcação Sequencial Métrica decrescente (305 

- 001m); Rastreabilidade: Y - Processo de 

fabricação. AAMMDDHHmm: AA-Ano, MM-

Mês, DD - Dia, HH - Hora, mm – minuto. XXX - 

Classe de flamabidade, CM ou CMX. Deve ser 

homologado pela ANATEL. Peso do cabo: 

42kg/km. Fornecido em embalagem com 305 

metros. Recomendamos: Furukawa, 

SohoPlus, Legrand ou superior. 

M 3050 

  

6 

CASE PARA NVME: Gabinete externo em 

alumínio para unidades de armazenamento 

NVMe. Interface de comunicação USB: 3.2 

geração 2. Velocidade de transferência de até 

10Gbps. Plug And Play. Sem necessidade de 

drives para funcionamento. Compatível 

Windows/Mac Os/Linux. Design compatível 

com unidades NVMe PCIe e SSD M-Key e B+M-

Key nos tamanhos 2230, 2242, 2260 e 2280 de 

até 8tb de armazenamento. Dispensa o uso de 

ferramentas para manuseio e instalação (tool-

free). 10Gbp SuperSpeed. Suporte a UASP e 

TRIM. Acompanha cabos de comunicação 

USB-C para C e outro USB-C para A com no 

mínimo 25cm de comprimento. 

Recomendamos: Ugreen 90264 ou superior. 

Unid. 1 

  

7 
CASE PARA TABLET SAMSUNG GALAXY 

TAB A9 SM-X216B": Kit contendo capa case, 

película e caneta touch. CAPA: anti-choque com 

Unid. 5 
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proteção em courino com excelente 

acabamento, permite conectar os acessórios 

(carregador, cabo ou fone de ouvido) sem 

remover o case. Pode ser usado como capa, 

estojo e/ou suporte multi-funcional, permitindo 

rotação do tablet em 360º ajustando-o na 

posição retrato ou paisagem. Elástico para 

fechamento da tampa frontal. Cor: preta. 

PELÍCULA: De vidro transparente, temperado 

com resistência 9H, adere por eletrostática sem 

cola, fácil instalação, protege contra riscos e 

impactos, sem perda de sensibilidade. 

CANETA: touch screen. 

8 

CONECTOR RJ-45 MACHO CAT5.E: 

Categoria: CAT.5e U/UTP; Corpo em 

termoplástico de alto impacto não propagante à 

chama, com identificação do fabricante no corpo 

do produto. Vias de contato produzidas em 

bronze fosforoso com camadas de 2,54 

micrômetros de níquel e 1,27 micrômetros de 

ouro; compatível com os padrões de montagem 

T568A/B; contatos adequados para condutores 

sólidos ou flexíveis de 26 a 22AWG; Produto 

que atende políticas de respeito ao meio 

ambiente (RoHS). Normas: ANSI/TIA-568-C.2, 

ISO/IEC 11801, NBR 14565 e FCC parte 68. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus ou 

superior. 

Unid. 600 

  

9 

CONECTOR RJ-45 MACHO CAT6: Categoria: 

CAT.6 U/UTP; Conector de passagem, 

composto por apenas uma peça, não precisa de 

alinhador nem de separador; Corpo em 

termoplástico de alto impacto não propagante à 

chama UL 94V-2 com identificação do fabricante 

no corpo do produto. Vias de contato produzidas 

em bronze fosforoso com camadas de 2,54 

micrômetros de níquel e 1,27 micrômetros de 

ouro; compatível com os padrões de montagem 

T568A/B; Contatos adequados para condutores 

sólidos de 26 a 24AWG; Produto que atende 

políticas de respeito ao meio ambiente (RoHS). 

Certificações UL Listed E173971; Segue as 

Normas ANSI/TIA/EIA-568-C.2, ANSI/TIA/EIA-

569, ANSI/TIA/EIA-570-A, ISO/IEC 11801, FCC 

part 68 e ANSI/TIA/EIA-606-A. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus ou 

superior. 

Unid. 400 

  

10 

ESTAÇÃO BASE VOIP DECT: Padrões de 

telefonia DECT: faixas de frequência entre 1910 

– 1920 MHz; mín. 5 canais; alcance até 350 

metros ao ar livre e 50 metros em local fechado. 

Unid. 5 
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Periféricos: 3 indicadores de LED (Energia, 

Rede, DECT); Botão de emparelhamento / 

paginação; 1 porta Ethernet de 10/100 Mbps 

com detecção automática e PoE integrado. 

Protocolo/padrões: SIP RFC3261, TCP/IP/UDP, 

HTTP/HTTPS, ICMP, DNS (registro A, SRV, 

NAPTR), DHCP, PPPoE, SSH, TFTP, NTP, TLS, 

entre outros. Codecs de voz: G.711µ/a-law, 

G.723.1, G.729A/B, G.726-32, iLBC, G.722, 

DTMF em banda e fora de banda (em áudio, 

RFC2833, SIP INFO), entre outros. Recursos de 

telefonia: espera, transferência, 

encaminhamento, conferência de 3 vias, 

agenda para download (XML, LDAP, até 3000 

entradas), chamada em espera, log de 

chamadas (até 750 registros), resposta 

automática, plano de discagem flexível, música 

de espera, redundância de servidores e failover. 

QoS: Qualidade de serviço de camada 2 

(802.1Q, 802.1P) e camada 3 (ToS, DiffServ, 

MPLS). Segurança: controle de acesso de 

usuário e administrador, autenticação baseada 

em MD5 e MD5-sess, arquivo de configuração 

com criptografia AES de 256 bits, TLS, SRTP, 

HTTPS, controle de acesso à mídia 802.1x, 

autenticação DECT e criptografia. Suporte a 

vários idiomas, inclusive português. Upgrade / 

provisionamento: upgrade de firmware via 

TFTP/HTTP/HTTPS, provisionamento em 

massa usando um arquivo de configuração XML 

com criptografia AES ou TR-069. Contas SIP: 

até dez (10) contas SIP distintas por sistema, 

cada aparelho pode ser mapeado para qualquer 

conta(s) SIP, cada conta SIP pode ser mapeada 

para qualquer aparelho(s). Fonte de 

alimentação bivolt, no padrão NBR 14136, 

conexão micro-USB; PoE: IEEE 802.3af Classe 

1. Conformidade: FCC Part 15B; FCC Part 15D; 

MPE; FCC ID. CE: EN 55032; EN 55035; EN 

61000-3-2; EN 61000-3-3; EN 60950-1; EN 301 

489-1/-6; EN 301 406; EN 50385; RED NB Cert 

RCM: AS/NZS 32; AS/NZS 60950.1. ANATEL, 

EAC, UL (adaptador). Acompanha: unidade da 

base, fonte de alimentação; cabo Ethernet e 

Manual. Cor: Preto. Garantia de 1 ano. 

***Homologado pela ANATEL. Equipamento 

deve ser padrão “BR” (Brasil) ABNT. 

Recomendamos: Grandstream, modelo DP752 

ou superior. 

11 
FILTRO DE LINHA 12 TOMADAS: Protetor 

eletrônico para rack com 12 tomadas 2P+T de 
Unid. 10   
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10A no padrão NBR 14136. Dupla proteção 

(surtos de tensão e sobrecarga/curto-circuito). 

Desenvolvido com os dimensionais apropriados 

para utilização em data-centers. Dimensões: 

padrão 19”x1U. Chave inteligente rearmável de 

10A com indicador luminoso de funcionamento 

(não precisa de fusível). Bivolt automático. 

Potência máxima de operação: 1270W 

(127Vac) e 2200W (220 Vac). Cabo de 3m de 

comprimento com pluge macho no padrão NBR 

14136. Grau de proteção: IP20. 

Recomendamos: Intelbras EPR 212+ ou 

superior. 

12 

FONTE ATX 400W: Potência mín. 400W, 

modelo ATX12V Rev. 2.41. Entrada CA bivolt 

automático (100~240V) com chave liga/desliga, 

frequência 50~60Hz. Corrente de entrada 6A. 

Fan Cooler 120mm com baixo ruído acústico. 

PFC Ativo. Tipo de rolamento da ventoinha 

Sleeve, Eficiência mínima de 75% em carga 

típica, MTBF mínimo de 100.000 horas, 

Temperatura de funcionamento 10 ~ 40C. 

Proteções OVP, OPP, UVP, OTP, SCP, proteção 

contra surtos e picos. Peso: 1,36kg +/- 2%. 

Regulações aplicáveis: TUV, cTUVus, CE, FCC, 

BSMI, CCC, EAC e UKCA. Conectores 

mínimos: 1x ATX24 pinos, 1x EPS 4+4Pin, 6x 

SATA e periféricos de 4 Pinos, 1x PCI-e 6+2 

pinos. Garantia: 36 meses (do fabricante). 

Recomendamos: Cooler Master Elite Nex 

400w - MPW-4001-ACBN-BBR ou superior. 

Unid. 20 

  

13 

FONTE ATX 600W: Potência mín. 600W, 

modelo ATX12V Rev. 2.41. Entrada CA bivolt 

automático (100~240V) com chave liga/desliga, 

frequência 50~60Hz. Corrente de entrada 8A. 

Fan Cooler 120mm com baixo ruído acústico. 

PFC Ativo. Tipo de rolamento da ventoinha 

Sleeve, Eficiência mínima de 75% em carga 

típica, MTBF mínimo de 100.000 horas, 

Temperatura de funcionamento 10 ~ 40C. 

Proteções OVP, OPP, UVP, OTP, SCP, proteção 

contra surtos e picos. Peso: 1,51kg +/- 2%. 

Regulações aplicáveis: TUV, cTUVus, CE, FCC, 

BSMI, CCC, EAC e UKCA. Conectores 

mínimos: 1x ATX24 pinos, 1x EPS 4+4Pin, 5x 

SATA, 3x conectores periféricos de 4 Pinos e 2x 

PCI-e 6+2 pinos. Garantia: 36 meses (do 

fabricante). Recomendamos: Cooler Master 

Elite Nex 600w - MPW-6001-ACAN-BBR ou 

superior. 

Unid. 20 
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14 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA 12V 

1A: Fonte multiuso para sistemas de CFTV, 

redes, controle de acesso, automação, 

iluminação, entre outras aplicações 12V. 

Entrada: Tensão nominal de 100 a 240V (bivolt 

automático), máxima variação da tensão: 90 a 

264Vca, corrente: 0,3A máximo (com tensão e 

cargas nominais), frequência da rede elétrica: 

50/60Hz, máxima variação na frequência da 

rede elétrica: 47/63Hz. Saída: Tensão nominal 

de 12,8 Vcc (± 5%), corrente: mínima 0,0A / 

máxima: 1,0A, potência: Sem carga: 0,3W 

máximo / Carga nominal: 12,8W, 

eficiência: >78% (carga nominal), ripple e ruído: 

120mV (pico a pico). Proteções de entrada: 

Sobrecorrente: através de fusível. Proteções de 

saída: Curto-circuito: retorna ao funcionamento 

normal após cessar o curto-circuito; 

Sobrecarga: atua entre 120% e 200% acima da 

corrente nominal, retornando ao funcionamento 

normal assim que cessada a condição de 

atuação. Cabo de saída CC com plugue P4: 

1,2m. Garantia: 12 meses. Recomendamos: 

Intelbras EF1201L ou superior. 

Unid. 20 

  

15 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA 12V 

2A: Fonte multiuso para sistemas de CFTV, 

redes, controle de acesso, automação, 

iluminação, entre outras aplicações 12V. 

Entrada: Tensão nominal de 100 a 240V (bivolt 

automático), máxima variação da tensão: 90 a 

264Vca, corrente: 0,6A máximo (com tensão e 

cargas nominais), frequência da rede elétrica: 

50/60Hz, máxima variação na frequência da 

rede elétrica: 47/63Hz. Saída: Tensão nominal 

de 12,8 Vcc (± 5%), corrente: mínima 0,0A / 

máxima: 2,0A, potência: Sem carga: 0,1W 

máximo / Carga nominal: 25,6W, 

eficiência: >80% (carga nominal), ripple e ruído: 

120mV (pico a pico). Proteções de entrada: 

Sobrecorrente: através de fusível. Proteções de 

saída: Curto-circuito: retorna ao funcionamento 

normal após cessar o curto-circuito; 

Sobrecarga: atua entre 120% e 200% acima da 

corrente nominal, retornando ao funcionamento 

normal assim que cessada a condição de 

atuação. Cabo de saída CC com plugue P4: 

1,2m. Garantia: 12 meses. Recomendamos: 

Intelbras EF1202 ou superior. 

Unid. 10 

  

16 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO CHAVEADA 5V 

2A: Fonte multiuso para sistemas de CFTV, 

redes, controle de acesso, automação, 

Unid. 20 
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iluminação, entre outras aplicações 5V. Plugue 

de entrada de acordo com a NBR 14136. 

Entrada: Tensão nominal de 100 a 240V (bivolt 

automático), frequência da rede elétrica: 

50/60Hz. Saída: Tensão nominal de 5 Vcc (± 

10%), corrente: 2A, potência nominal: 10w. Sem 

possibilidade de ajuste de tensão de saída. 

Proteções de curto-circuito, sobrecarga, 

sobrecorrente. Cabo de saída com no mínimo 

80 centímetros e plugue P4 macho. 

17 

FONTE TFX 300W: Compatível com Intel TFX 

12V v2.31. Circuito conversor direto. Alta 

eficiência e confiabilidade. Controle de 

ventoinha de baixo ruído. Proteção contra curto-

circuito em todas as saídas. Proteção contra 

subtensão. Proteção contra sobrecarga de 

potência. Padrão TFX. Bivolt. Potência 300W. 

Eficiência 80 PLUS Bronze. PFC Ativo. 

Conectores: 1x Conector Principal 24 Pinos 

EPS; 1x Conector 4 pinos, 4x conectores SATA, 

1x Conector Molex 4 pinos, 1x Conector Floppy 

4 pinos. Ventilador 80mm. MTBF > 100.000 

Horas. Certificações de segurança C-tick, CB, 

CE, cUL, FCC, TÜV. Profundidade da fonte 

175mm. Recomendamos: Seasonic SS-300tfx, 

PC-Yes ou superior. 

Unid. 05 

  

18 

FRENTE FALSA 1U: Fabricado em aço SAE 

1008, com 1,2mm de espessura ou aço SAE 

1010 com 0,9mm de espessura. Pintura 

eletrostática epóxi na cor preto, com 

acabamento fosco. Peso mínimo: 0,18kg. 

Compatível com as normas IEC 60297-3-100 e 

IEC 60297-3-105. Tamanho 1U padrão 19”. 

Recomendamos: Intelbras, Fibracem ou 

superior. 

Unid. 60 

  

19 

HUB USB TIPO C: Hub para expansão de 

conectividade e portas USB para 

computadores, laptops, tablets e dispositivos 

com entrada USB. Compatível com Windows, 

Linux e Mac. Plug and Play. Entrada: 01x plug 

macho USB tipo C, com cabo de no mínimo 15 

cm de comprimento, flexível e resistente. Saída: 

02x portas USB 3.0 fêmea que oferecem até 

5Gbps de velocidade, 01x porta HDMI com 

suporte a resolução 4k@60Hz e 01x porta RJ45 

ethernet 10/100/1000 Mbps. Alimentação: 01x 

porta USB tipo C capaz de fornecer até 100w de 

potência para carregamento de dispositivos. 

Material do produto: liga de alumínio. 

Recomendamos: Ugreen 10919 ou superior. 

Unid. 05 
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20 

KEYSTONE RJ-45 CAT5.E: Conector Fêmea 

RJ-45; Atende os limites estabelecidos nas 

normas para CAT.5e/Classe D; Suporte a IEEE 

802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-

854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM, Vídeo, Sistemas 

de Automação Predial e todos os protocolos 

LAN anteriores; Permite instalação em ângulo 

de 90º; Compatível com RJ-11; Possibilidade de 

crimpagem T568A/B. Deve possuir no corpo do 

produto, identificação de categoria, lote de 

produção e nome/marca do fabricante. 

Terminais do RJ45 fabricados em bronze 

fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 50µin 

(1,27µm) de níquel. Terminais do bloco IDC 

fabricados em bronze fosforoso estanhado. 

Padrão 110 IDC com acessório de proteção 

(tampa), para condutores de 22 a 26 AWG; 

Certificações ISO9001/ISO14001, 416253 e UL: 

E173971. Recomendamos: Furukawa, 

SohoPlus ou superior. 

Unid. 300 

  

21 

KEYSTONE RJ-45 CAT6: Conector Fêmea RJ-

45; Atende os limites estabelecidos nas normas 

para CAT.6; Compatível com RJ-11; 

Possibilidade de Crimpagem T568A/B; Padrão 

110 IDC com acessório de proteção (tampa), 

para condutores de 22 a 26 AWG. Deve possuir 

no corpo do produto, identificação de categoria, 

lote de produção e nome/marca do fabricante. 

Corpo termoplástico de alto impacto não 

propagante a chama UL 94V-0. Terminais do 

bloco IDC fabricados em bronze fosforoso 

estanhado. Terminais do contato RJ45 

fabricados em bronze fosforoso com 50µin 

(1,27µm) de ouro e 100µin (2,54µm) de níquel. 

Certificações ISO9001/ISO14001 e UL: 

E173971. Recomendamos: Furukawa, 

SohoPlus ou superior. 

Unid. 300 

  

22 

KIT MÓDULOS SFP 1.25G WDM/BIDI, 01FO, 

SC, SM, 10KM: Kit composto por 2 módulos 

SFP bidirecional (Lado A e Lado B), capazes de 

interligar equipamentos até 10km de distância. 

Características Técnicas: Taxa de transferência: 

1.25 Gbps; Interface óptica compatível com 

IEEE 802.3ae 1GBASE-LR; Interface elétrica 

compatível com SFF-8431; Tensão de trabalho: 

3.3V; Sensibilidade de Recepção: < -13dBm; 

Interface: SC/UPC simplex; Faixa de dados: TX 

e RX; Comprimento de onda: Lado A: 

1310/1550nm, Lado B: 1550/1310nm. 

Kit 10 

  

23 
KIT TECLADO E MOUSE SEM FIO: 

Combinação de teclado e mouse sem fio, com 
Unid. 10   
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maior conforto e baterias de longa duração. 

Teclado de tamanho padrão com 12 teclas “F” 

otimizadas para controle de mídia e ajuste de 

altura. Acompanha pilhas com durabilidade de 

36 meses para o teclado (02x AAA) e de 18 

meses para o mouse (01x AA). Botão para 

ligar/desligar no mouse e no teclado. Indicador 

de vida útil da pilha do mouse. Modo de 

suspensão automático quando não está em 

uso. Amplo apoio para as mãos, forma 

adaptável para destros do mouse e a altura 

ajustável do teclado oferecem maior conforto. 

Design resistente a derramamentos acidentais 

de líquidos. Mouse e apoio para as mãos com 

textura. Permite trabalhar até 10 metros de 

distância com uma conexão de receptor USB de 

2,4 GHz forte e confiável praticamente sem 

atrasos ou interrupções. Mouse com três botões 

(esquerdo, meio/roda de rolagem, direito) e 

sensor de rastreamento óptico de alta precisão. 

Recomendamos: Logitech MK345 ou superior. 

24 

MEMÓRIA DDR4 16GB 2666MHz: Tipo DDR4. 

Com  dissipador de calor de alumínio puro e 

PCB com oito camadas para auxiliar no controle 

de temperatura dos chips. Frequência 

2666MHz. Capacidade 16GB (1x16GB). 

Latência 16-18-18-35. Pinagem: 288-Pin com 

contato de ouro. Tensão de operação: 1.2V. 

Suporte a XMP 2.0. Garantia vitalícia 

(fabricante). Deve ser compatível com 

computadores de linha corporativa das 

fabricantes HP e  Lenovo. Recomendamos: 

Corsair Vengeance LPX 16GB (1x16) 2666MHz 

C16 CMK16GX4M1A2666C16 ou superior. 

Unid. 20 

  

25 

MEMÓRIA DDR4 8GB 2666MHz: Tipo DDR4. 

Com dissipador de calor de alumínio puro e 

PCB personalizado para auxiliar no controle de 

temperatura dos chips. Frequência 2666MHz. 

Capacidade 8GB (1x8GB). Latência 16-18-18-

35. Pinagem: 288-Pin com contato de ouro. 

Tensão de operação: 1.2V. Suporte a XMP 2.0. 

Garantia vitalícia (fabricante). Deve ser 

compatível com computadores de linha 

corporativa das fabricantes HP e Lenovo. 

Recomendamos: Corsair Vengeance LPX 8GB 

(1x8) 2666MHz C16 CMK8GX4M1A2666C16 

ou superior. 

Unid. 20 

  

26 

MEMÓRIA NOTEBOOK DDR3L 8GB 

1600MHz: Tipo DDR3L. Frequência 1600MHz. 

Capacidade 8GB (1x8GB). Latência 11-11-11-

28. Pinagem: 204-Pin com contato de ouro. 

Unid. 10 
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Tensão de operação: 1.35 / 1.5V. Garantia 

vitalícia (fabricante). Recomendamos: Corsair 

Value Select 

CMSO8GX3M1C1600C11 ou superior. 

27 

MEMÓRIA NOTEBOOK DDR4 8GB 3200MHz: 

Tipo DDR4. Frequência 3200MHz. Capacidade 

8GB (1x8GB). Latência 22-22-22-53. Pinagem: 

260-Pin com contato de ouro. Tensão de 

operação: 1.2V. Garantia vitalícia (fabricante). 

Deve ser compatível com computadores de 

linha corporativa das fabricantes HP e Lenovo. 

Recomendamos: Corsair Vengeance 

CMSX8GX4M1A3200C22 ou superior. 

Unid. 20 

  

28 

MOUSE COM FIO: 3 botões com Scroll, Sensor 

Óptico. Resolução 1.000 DPI, comprimento do 

cabo 1,80m. Conexão USB Plug & Play. 

Certificações RoHS/CE/ FCC. Ambidestro. 

Garantia de 3 anos. Recomendamos: Logitech, 

modelo M90 ou superior. 

Unid. 100 

  

29 

MOUSE SEM FIO: Mouse sem fio de tamanho 

padrão com um design arredondado e 

ambidestro. Dimensões do mouse: Altura: 

115,4mm, Largura: 66,1mm, Profundidade: 

40,3mm. Peso (com baterias): 89,9g. Cor: Cinza 

/ Preto. Permite trabalhar livremente a uma 

distância de até 10 metros, praticamente sem 

atrasos ou interferências. Acompanha 1x pilha 

AA com durabilidade aproximada de 18 meses. 

Sensor com resolução de 1000dpi e com 

tecnologia de rastreamento óptico de alta 

precisão. Quantidade de botões: 3. Tecnologia 

sem fio: Receptor nano. Garantia de 12 meses. 

Recomendamos: Logitech M190 ou superior. 

Unid. 10 

  

30 

NOBREAK 1200VA/600W BIVOLT: Nobreak 

microprocessado com memória flash interna; 

Tecnologia Line Interactive com forma de onda 

semi-senoidal; Auto teste; Tecnologia SMD; 

Comutação livre de transitórios; DC Start; 

Recarga automática da bateria; Rápido 

acionamento do inversor; Gerenciamento de 

bateria que avisa quando a bateria precisa ser 

substituída; Chave liga/desliga temporizada e 

embutida no painel frontal que evita 

desligamento acidental; Porta-fusível com 

unidade reserva; Função TRUE RMS; Função 

mute; Circuito desmagnetizador; Estabilidade 

na frequência de saída devido ao uso de cristal 

de alta precisão; Gabinete em plástico ABS alto 

impacto anti-chama; Painel frontal com plástico 

ABS alto impacto; Baterias seladas tipo VRLA; 

Proteção contra sobretempetatura do inversor, 

Unid. 10 
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contra sub e sobretensão na rede elétrica com 

retorno e desligamento automático, contra 

descarga profunda de bateria e contra surtos de 

tensão através de varistor óxido metálico que 

atenua efeitos de descargas atmosféricas. 

Sinalização visual através de três leds no painel 

frontal com todas as condições do Nobreak 

(rede elétrica, bateria e carga); Indicação de 

potência consumida pela carga; Desligamento 

por carga mínima; Modelo Bivolt automático na 

entrada; Tensão de saída nominal 120V padrão; 

Tensão de saída 220V configurável 

internamente; Oito tomadas de saída; Potência 

de saída nominal contínua 1200VA/500W; 

Potência de pico nominal 600W; Frequência de 

entrada 45Hz - 65Hz; Subtensão 95V/145V; 

Sobretensão 180V/245V; Tensão de operação 

baterias: 24V; Quantidade de baterias: 

2x7Ah/12V Selada VRLA, chumbo-ácida, livre 

de manutenção. Cabo AC Plugue Padrão NBR 

14136. Cor preto. Recomendamos: NHS 

Compact Plus 4 1200VA ou superior. 

31 

ORGANIZADOR DE CABOS HORIZONTAL 

1U: Fabricado em aço SAE 1008, com 1,2mm 

de espessura ou aço SAE 1010 com 0,9mm de 

espessura. Pintura eletrostática Epóxi, 

microtexturizado na cor preto, acabamento 

fosco. Fechamento por pressão e travas. 

Compatível com as normas IEC 60297-3-100 e 

IEC 60297-3-105. Tamanho 1U, padrão 19” com 

40mm de profundidade. Peso mínimo: 0,39kg. 

Recomendamos: Intelbras, Fibracem ou 

superior. 

Unid. 25 

  

32 

PARAFUSO PORCA GAIOLA M5: Conjunto 

Porca Gaiola fornecido com 01x parafuso M5, 

01x arruela lisa M5 e 01x porca gaiola M5, 

utilizados na fixação de equipamentos ou 

acessórios nos planos de fixação dos racks. 

Compatível com as normas IEC 60297-3-100 e 

IEC 60297-3-105. Tamanho da porca gaiola: 

M5x8,6mm. Tamanho parafuso cabeça philips: 

M5x12mm. Tamanho arruela lisa: 

Ø10xØ5,2x1mm. Tipo de rosca: Metálica. 

Material: Aço carbono com revestimento 

zincado. Recomendamos: Intelbras KPP100 

ou superior. 

CJ. 1000 

  

33 

PATCH CORD CAT.6 1,5MTS: O Patch Cord 

U/UTP CAT.6 deve exceder os limites 

estabelecidos nas normas para a categoria, ser 

montado e testado 100% em fábrica e possuir 

certificado Anatel. Fornecido com boot, que 

Unid. 200 
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garante o respeito ao raio de curvatura do 

produto instalado além das tensões inerentes 

ao processo de instalação. Suporte a IEEE 

802.3, 1000 BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-

854, ANSI-EIA/TIA-862, ATM, Vídeo, Sistemas 

de Automação Predial e todos os protocolos 

LAN anteriores. Deve possuir uma etiqueta com 

o número de série em uma das extremidades do 

cabo para fins de rastreamento. Cabo de 4 

pares trançados compostos de condutores 

flexíveis de cobre nu, formado por 7 filamentos 

de diâmetro nominal de 0,20mm. Capa feita de 

poliolefina ou polietileno podendo suportar 

largura de banda de 250 MHz. Capa externa em 

PVC retardante à chama CMX. Material do 

corpo do produto termoplástico não propagante 

a chama UL 94V-2. Material do contato elétrico 

(RJ45): 08 vias em bronze fosforoso com 50µin 

(1,27µm) de ouro e 100µin (2,54µm) de níquel. 

Disponível nas cores: azul claro, branco e cinza. 

Comprimento de 1,5m. Peso aproximado: 0,031 

kg. Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, 

Legrand ou superior. 

34 

PATCH CORD CAT5.E 1,5MTS: O Patch Cord 

U/UTP CAT.5e deve exceder os limites 

estabelecidos nas normas para a categoria 

CAT.5E/Classe D, ser montado e testado 100% 

em fábrica e possuir certificado Anatel. 

Fornecido com boot, que garante o respeito ao 

raio de curvatura do produto instalado além das 

tensões inerentes ao processo de instalação. 

Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 

BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, 

ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial e 

todos os protocolos LAN anteriores. Cabo de 4 

pares, 26AWG, trançados compostos de 

condutores sólidos, de cobre eletrolítico nu, com 

diâmetro nominal de 0,400mm. Capa externa 

em PVC retardante à chama CMX. Material do 

corpo do produto termoplástico transparente 

não propagante a chama UL 94V-0. Material do 

contato elétrico (RJ45): 8 vias em bronze 

fosforoso com 50µin (1,27µm) de ouro e 100µin 

(2,54µm) de níquel. Disponível nas cores: azul 

claro, preto e cinza. Comprimento de 1,5m. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, 

Legrand ou superior. 

Unid. 200 

  

35 

PATCH PANEL CAT.5e T568A/B 24P: Atende 

os limites estabelecidos nas normas para 

CAT.5E/Classe D. Identificação do número das 

portas (1 até 24). Suporte a IEEE 802.3, 1000 

Unid. 30 
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BASE T, 1000 BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-

EIA/TIA-862, ATM, Vídeo, Sistemas de 

Automação Predial e todos os protocolos LAN 

anteriores. Guia traseira que permite a fixação 

dos cabos, permitindo maior organização, 

segurança e flexibilidade. Painel frontal em 

material plástico de alto impacto e chapa de aço 

com porta etiquetas para identificação. Pintura 

especial anti-corrosão (eletrostática epóxi a pó, 

cor preto, microtexturizada). Instrução de 

montagem em português impresso na 

embalagem. Fornecido com etiquetas para 

identificação dos pontos e abraçadeiras para 

organização dos cabos. Contato IDC em ângulo 

de 45º para melhoria da performance elétrica. 

Conectores RJ-45 montados sobre circuitos 

impressos totalmente protegidos. 

Compatibilidade com conector RJ11. Altura 1U. 

Largura 19”. Material do contato elétrico: RJ-45 

fabricado em bronze fosforoso com 50min (1,27 

mm) de ouro e 100 min (2,54mm) de níquel. 110 

IDC fabricado em bronze fosforoso estanhado. 

Material do Corpo do Produto: Estrutura em aço 

com painel frontal em termoplástico de alto 

impacto não propagante a chama UL 94V-2. 

Diâmetro do condutor: 26 a 22 AWG. 

Certificações ISO9001/ISO14001. Logo de 

identificação do fabricante e da categoria na 

parte frontal. Garantia: 12 meses. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, 

Legrand ou superior. 

36 

PATCH PANEL CAT6 T568A/B 24P: Atende os 

limites estabelecidos nas normas para CAT.6. 

Identificação do número das portas (1 até 24). 

Suporte a IEEE 802.3, 1000 BASE T, 1000 

BASE TX, EIA/TIA-854, ANSI-EIA/TIA-862, 

ATM, Vídeo, Sistemas de Automação Predial, e 

todos os protocolos LAN anteriores. Guia 

traseira que permite a fixação dos cabos, 

permitindo maior organização, segurança e 

flexibilidade. Painel frontal em material plástico 

de alto impacto e chapa de aço com porta 

etiquetas para identificação. Pintura especial 

anticorrosão (eletrostática epóxi a pó, cor preto, 

microtexturizada). Folheto de montagem em 

português impresso na embalagem. Fornecido 

com etiquetas para identificação dos pontos e 

abraçadeiras para organização dos cabos. 

Conectores RJ-45 montados sobre circuitos 

impressos totalmente protegidos. 

Compatibilidade com conector RJ11. Altura 1U. 

Unid. 20 
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Largura 19”. Material do contato elétrico: RJ-45 

fabricado em bronze fosforoso com 50µin (1,27 

µm) de ouro e 100 µin (2,54µm) de níquel. 110 

IDC fabricado em bronze fosforoso com 100 µin 

(2,54 µm) de níquel e estanhado. Estrutura em 

aço com painel frontal em termoplástico de alto 

impacto não propagante a chama UL 94V-2. 

Diâmetro do condutor: 26 a 22 AWG. 

Certificações ISO9001/ISO14001. Logo de 

identificação do fabricante e da categoria na 

parte frontal. Indicação de semana e ano no 

corpo do produto (parte traseira) para fins de 

rastreamento. Garantia: 12 meses. 

Recomendamos: Furukawa, SohoPlus, 

Legrand ou superior. 

37 

PROTETOR DPS 3 PINOS: Dispositivo de 

Proteção contra Surtos (DPS) projetado para 

oferecer proteção a equipamentos 

eletroeletrônicos individuais que possuem 

conexão exclusivamente elétrica, mesmo em 

ambientes sem aterramento. Portátil e de fácil 

instalação devido ao seu tamanho reduzido, 

podendo ser utilizado em qualquer local e em 

ambientes externos, garantindo a integridade 

dos equipamentos essenciais como 

smartphones, tablets, notebooks e outros 

dispositivos móveis. Garantia de 6 anos. 

Plugue/tomada no padrão brasileiro três pinos. 

Com LED que indica o status de operação, 

fornecendo informações visuais sobre seu 

funcionamento. Corpo plástico antichamas e de 

alta durabilidade. Varistores de alta capacidade 

com proteção térmica. Cor preto ou 

transparente. Especificações técnicas: 

Proteção: Linha-Neutro / Linha-Linha / Linha-

Terra / Neutro-Terra; Tensão de operação: 

127/220 V @50/60 Hz; Máxima tensão de 

operação contínua: 275V; Corrente de carga 

máxima - IL: 10A; Potência máxima - Wmax: 

1270/2200W; Corrente de descarga máxima - 

Imax: 6 kA @8/20µs (L-L | L-N | L-PE ou N-PE); 

Corrente de descarga máxima total: 12 kA 

@8/20µs; Corrente de dimensionamento 

máxima: 18 kA @8/20µs (vide ficha técnica); 

Conexão de entrada: Tomada 2P+T (ABNT NBR 

14136) 10A; Conexão de saída: Tomada 2P+T 

(ABNT NBR 14136) 10A; DPS Classe: III. 

Recomendamos: iCLAMPER Pocket 3 Pinos 

10A ou superior. 

Unid. 50 

  

38 
RACK DE PAREDE PADRÃO 19 

POLEGADAS 16U X 600 MM: Tamanho 16U x 
Unid. 10   
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600mm, padrão 19" (pol). Em aço, espessura 

1,20 mm. Espessura das portas e laterais: 

1,00mm. Design diferenciado com um excelente 

acabamento. Porta frontal com vidro temperado 

e fechadura. Porta frontal com ângulo de 

abertura 180º. Porta traseira em aço com 

fechadura. Plano frontal e traseiro com furos 

numerados. Painéis laterais removíveis através 

de um fecho rápido. Entrada de cabo na base 

Inferior e superior do rack. Terminais de 

aterramento no corpo do rack. Teto preparado 

para instalação de kit de ventiladores. Aletas de 

ventilação nas laterais e frontal. Atende as 

especificações ANSI/EIA — RS-310-D. Pintura 

em epóxi preta. Sistemas de fixação à parede 

com gabarito. Capacidade de carga estática 60 

kg. Recomendamos: Nazda 16U ou superior. 

39 

SSD NVMe 1TB, LEITURA 2400MB/s 

GRAVAÇÃO 1850MB/s: Capacidade: 1TB. 

Formato: M.2 2280. Leitura sequencial: 

2400MB/s. Gravação sequencial: 1850MB/s. 

Leitura randômica: 340K IOPS. Gravação 

randômica: 350K IOPS. Interface: PCIe Gen3 x4 

NVMe v1.3. Tipo de NAND: TLC. Confiabilidade 

MTTF: até 1,0M de horas. Durabilidade (TBW): 

80. Temperatura operacional: 0 a 70°C. 

Certificações: BSMI, ICES-003/NMB-003, CE, 

FCC, KC, Maghreb, RCM, UKCA, VCCI, CB-

Scheme, TUV, UL. Garantia limitada de 3 anos. 

Recomendamos: WD SN350 WDS100T2G0C 

ou superior. 

Unid. 20 

  

40 

SSD NVMe 1TB, LEITURA 4800MB/s 

GRAVAÇÃO 3900MB/s: Capacidade: 1TB. 

Formato: M.2 2280. Leitura sequencial: 

4800MB/s. Gravação sequencial: 3900MB/s. 

Leitura randômica: 580K IOPS. Gravação 

randômica: 800K IOPS. Interface: PCIe Gen4.0 

x4 NVMe 1.4. Tipo de NAND: 3D TLC. 

Confiabilidade MTTF: até 1,5M de horas. 

Durabilidade (TBW): 600. Temperatura 

operacional: 0 a 65°C. Garantia limitada de 5 

anos. Recomendamos: Corsair MP600GS 

CSSD-F1000GBMP600GS ou superior. 

Unid. 10 

  

41 

SSD NVMe 500GB, LEITURA 2400MB/s 

GRAVAÇÃO 1500MB/s: Capacidade: 500 GB. 

Formato: M.2 2280. Leitura sequencial: 

2400MB/s. Gravação sequencial: 1500MB/s. 

Leitura randômica: 300K IOPS. Gravação 

randômica: 300K IOPS. Interface: PCIe Gen3 x4 

NVMe v1.3. Tipo de NAND: TLC. Confiabilidade 

MTTF: até 1,0M de horas. Durabilidade (TBW): 

Unid. 20 
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60. Temperatura operacional: 0 a 70°C. 

Certificações: BSMI, ICES-003/NMB-003, CE, 

FCC, KC, Maghreb, RCM, UKCA, VCCI, CB-

Scheme, TUV, UL. Garantia limitada de 3 anos. 

Recomendamos: WD SN350 WDS500G2G0C 

ou superior. 

42 

SSD NVMe 500GB, LEITURA 4800MB/s 

GRAVAÇÃO 3500MB/s: Capacidade: 500GB. 

Formato: M.2 2280. Leitura sequencial: 

4800MB/s. Gravação sequencial: 3500MB/s. 

Leitura randômica: 450K IOPS. Gravação 

randômica: 700K IOPS. Interface: PCIe Gen4.0 

x4 NVMe 1.4. Tipo de NAND: 3D TLC. 

Confiabilidade MTTF: até 1,5M de horas. 

Durabilidade (TBW): 300. Temperatura 

operacional: 0 a 65°C. Garantia limitada de 5 

anos. Recomendamos: Corsair MP600GS 

CSSD-F0500GBMP600GS ou superior. 

Unid. 10 

  

43 

SSD SATA 480GB, LEITURA 545MB/s 

GRAVAÇÃO 430MB/s: Capacidade: 480GB. 

Interface SATA III 6Gb/s. Velocidade de 

gravação: Até 430 (MB/s). Velocidade de leitura: 

Até 545 (MB/s). Confiabilidade (MTTF): Até 1,0 

milhão de horas. temperaturas de operação: 

0°C a 70°C. Certificações: FCC, UL, TUV, KC, 

BSMI, VCCI, CE, Marrocos, RCM, UKCA. 

Garantia limitada de 3 anos. Recomendamos: 

WD WDS480G3G0A ou superior. 

Unid. 50 

  

44 

SWITCH GERENCIÁVEL 10P POE GIGABIT: 

Switch gigabit equipado com 8 portas gigabit 

ethernet (RJ-45) e 2 slots SFP. Todas as portas 

ethernet com PoE e características 

gerenciamento de energia PoE úteis. Com 

características de gerenciamento L2+. 

Projetado para redes de pequenas e médias 

empresas que requerem um gerenciamento de 

rede eficiente. Possuir recursos como Link 

Aggregation, 802.1Q VLAN, Listas de Controle 

de Acesso (ACL), Qualidade de Serviço (QoS), 

Detecção Loop Back, Diagnóstico de Cabo, 

Storm Control e IGMP Snooping. 

Especificações: 8x Portas RJ45 

10/100/1000Mbps; 2x Slots SFP 1000Mbps; 

Auto Negociação/Auto MDI/MDIX; Fonte de 

Alimentação bivolt (100~240VAC, 50/60Hz), 

saída: 54VDC/1.3Ah; PoE: 8x portas 

compatíveis com 802.3af/at; Potência máxima 

total: 70W (somatório de todas as portas 

ethernet); Potência máxima por porta: 35W 

(desde que não ultrapasse a potência total do 

switch); Dimensões máximas permitidas 

Unid. 10 
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(LxCxA): 295x180x45mm; Capacidade de 

Comutação: 20Gbps; Largura de Banda / 

Backplane: 20Gbps; Taxa de Encaminhamento 

de Pacotes: 14.88Mpps; Tabela de Endereços 

MAC: 8K; Memória de Buffer de Pacote: 4.1 

Mbit; Jumbo Frame: 9KB. Recomendamos: 

TP-Link TL-SG2210P ou superior. 

45 

SWITCH GERENCIÁVEL L2 24P GIGABIT: 

Switch com gerenciamento inteligente, gigabit 

de camada 2. Seguro, acessível e fácil de 

implantar. Projetados para pequenas empresas 

que buscam soluções econômicas com 

demanda de rede em evolução. Permite 

configurar, monitorar e gerenciar rapidamente 

os switches usando um aplicativo móvel ou 

portal web baseado em nuvem. Também é 

possível gerenciar o dispositivo usando a GUI 

na web local. Switch com 24 portas RJ45 

10/100/1000 e 4 portas SFP 1/10GbE. 

Consumo de energia máximo: 22,6W: Ocioso: 

9,3W. Tensão de entrada: Bivolt automático 

(100-240VCA). Capacidade de comutação: 128 

Gbps. Capacidade de produção: 95,23 Mpps. 

Memória e processador: ARM Cortex-A9 a 

800MHz, 512 MB SDRAM, 256 MB flash; buffer 

de pacote: 1,5 MB. Funcionalidades de gestão: 

App, navegador Web e SNMP. Garantia: 

Vitalícia Limitada, com suporte telefônico 24/7 

por 90 dias e suporte por bate-papo durante 

toda a vigência da garantia. Recomendamos: 

HP ARUBA 1930 JL682A ou superior. 

Unid. 10 

  

46 

TECLADO: Teclas com perfil profundo e 

silenciosas, baixo nível de ruídos gerados 

durante o uso. Possui teclado numérico, design 

resistente a derramamentos de líquidos, 

suportes inclináveis, barra de espaço curva. 

Versão em Português com Caracteres nítidos e 

brilhantes. Conexão USB 2.0/1.1 plug and play. 

Padrão ABNT2. Cor: Preto. Comprimento do 

Cabo: 1,5m. Garantia 3 anos. Recomendamos: 

Logitech K120 ou superior. 

Unid. 50 

  

47 

TELEFONE VOIP IP (1): Telefone IP com 

experiência de discagem moderna e fácil de 

usar, com uma tela LCD gráfica de 132x64 

pixels garantindo acesso fácil a informações de 

maneira imediata. Especificações. Recursos de 

Áudio: Voz HD, monofone HD, alto-falante HD; 

Filtragem inteligente de ruído; Codecs: Opus, 

G.722, G.711(A/μ), G.723.1, G.729, G.729A, 

G.726, iLBC; DTMF: Entrada, Saída (RFC 2833) 

e SIP INFO; Alta-voz e viva voz Full-duplex com 

Unid. 30 
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AEC; VAD, CNG, AEC, PLC, AJB, AGC. 

Recursos do Telefone: uma conta VoIP; 

Retenção de chamada, mudo, Não Perturbe 

(DND); Discagem rápida através de um toque; 

Desvio de chamada, chamada em espera, 

transferência de chamada; Escuta em grupo, 

SMS, chamada de emergência; Conferências 

locais de cinco vias; Chamada IP direta sem SIP 

proxy; Seleção, importação e exclusão do toque 

de chamada; Ajuste manual ou automático de 

data e hora; Plano de discagem; XML Browser, 

ações URL/URI; Capturas de tela integrada. 

Tela e indicador: LCD gráfico de 132x64 pixel; 

LED para indicação de chamada e mensagem 

em espera; Interface intuitiva com ícones e 

teclas programáveis; Interface de usuário 

Multilíngue; Identificador de chamadas nome e 

número. Teclas de facilidade: no mínimo seis - 

transferir, mensagem, headset, redial, mute, 

viva voz; cinco teclas de navegação e teclas de 

controle de volume. Interfaces: 02x portas 

Ethernet RJ45 10/100M; 1x RJ9 para monofone 

(4P4C) e 1x RJ9 porta para fone de cabeça 

(4P4C). Características físicas: Cor cinza; 

permite montagem em parede; Fonte de 

alimentação bivolt, compatível com o padrão 

NBR 14136, saída DC 5V/600mA. 

Gerenciamento: Configuração via browser, 

telefone, auto provisionamento; Auto 

provisionamento via FTP/TFTP/HTTP/HTTPS 

para implantação em massa; Bloqueio do 

telefone para proteção de privacidade pessoal; 

Reset de fábrica, reinicialização; Exportação do 

pacote de rastreamento, log do sistema. Rede e 

Segurança: SIP v1 (RFC2543), v2 (RFC3261); 

Suporte para redundância do servidor 

chamada; NAT transversal: STUN modo; Modo 

Proxy e modo de conexão SIP ponto a ponto; 

Atribuição IP estático/DHCP; HTTP/HTTPS 

servidor web; Sincronização de hora e data 

usando SNTP; QoS: 802.1p/Q tagging (VLAN), 

camada 3 ToS DSCP; SRTP para criptografia de 

voz; HTTPS gerenciador de certificados; AES 

criptografia para arquivo de configuração; 

OpenVPN, IEEE802.1X; IPv6; 

LLDP/CDP/DHCP VLAN. Acompanha: Cabo 

ethernet, Base, Guia de Início Rápido, 

Adaptador de energia (fonte). Recomendamos: 

Yealink SIP T30 ou superior. 

48 
TELEFONE VOIP IP RECEPCIONISTA (2): 

Telefone IP com experiência de discagem 
Unid. 5   
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moderna e fácil de usar, com uma tela LCD 

gráfica de no mínimo 2,8"(320x240) garantindo 

acesso fácil a informações de maneira imediata. 

Especificações: Protocolos/padrões: SIP 

RFC3261, TCP/IP/UDP, RTP/RTCP, 

HTTP/HTTPS, ARP, ICMP, DNS (registro A, 

SRV, NAPTR), DHCP, TFTP, NTP, STUN, 

802.1x, TLS, IPV6, CDP/SNMP/RTCP-XR. 

Interfaces: Ethernet Gigabit 10/100/1000Mbps 

com detecção automática, suporte PoE, 

Bluetooth integrado. Tela LCD de no mínimo 

2,8" (320x240). Codecs: G.729A/B, G.711µ/a-

law, G.726, G.722, G723.1, iLBC, Opus, DTMF 

em banda e fora de banda (em áudio, RFC2833, 

SIP INFO), VAD, CNG, AEC, PLC, AJB, AGC. 

Portas auxiliares Conector RJ9 para fones. 

Recursos de telefonia: Espera, transferência, 

encaminhamento, conferência de no mínimo 4 

vias, chamada em espera para transferência, 

captação de chamadas, chamada em espera, 

registro de chamadas, plano de discagem, tons 

de chamada musicais e música de espera 

personalizados, redundância de servidores. 

Possuir no mínimo 8 teclas com indicador LED 

que possam ser utilizadas com a função BLF 

(Busy Lamp Field), teclas programáveis, 

controle de volume, navegação, viva voz, mudo 

e afins. Aparelho e viva-voz com áudio em HD. 

Interface disponível em vários idiomas, 

incluindo português. Upgrade/provisionamento 

de firmware via TFTP/HTTP/HTTPS. 

Alimentação: fonte de alimentação bivolt, 

compatível com o padrão NBR 14136 ou PoE 

(802.3af). Acompanha: Cabo ethernet, Base, 

Guia de Início Rápido, Adaptador de energia 

(fonte). Recomendamos: Yealink T43u, 

GrandStream GXP2135 ou superior. 

49 

TELEFONE VOIP IP SEM FIO (4): Padrões de 

telefonia DECT: faixas de frequência: 1910 – 

1920 MHz; mín. 5 canais; alcance: até 350 

metros ao ar livre e 50 metros em local fechado. 

Periféricos: LCD TFT colorido de 1,8 pol 

(128x160); 23 teclas, incluindo 2 teclas 

programáveis, 5 teclas de navegação/menu, 4 

teclas exclusivas para as funções SEND 

(enviar); POWER/END (ligar/desligar), 

SPEAKERPHONE (viva-voz), MUTE (silenciar); 

LED MWI em 3 cores; conector para fones de 

3,5 mm; presilha removível para cinto; porta 

micro-USB para carga alternativa e operação 

sem bateria. Protocolo/padrões: 

Unid. 25 
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compatibilidade HAC com aparelhos auditivos. 

Codecs de voz: Codec G.722 para áudio em HD 

e codec G.726 para áudio de banda estreita, 

AEC, AGC, redução de ruído ambiente. 

Recursos de telefonia: espera, transferência, 

encaminhamento, conferência de três vias, 

chamada em espera para transferência, 

captação de chamadas, agenda para download, 

chamada em espera, registro de chamadas, 

resposta automática, discagem com clique e 

plano de discagem flexível. Áudio em HD, tanto 

no aparelho quanto no viva-voz. Segurança: 

autenticação e criptografia DECT. Suporte a 

vários Idiomas, incluindo português. 

Upgrade/provisionamento: upgrade OTA de 

software, provisionamento OTA do aparelho. 

Fonte de alimentação entrada 100-240 VCA 

50/60 Hz padrão Brasil ABNT; saída 5 VCC 1 A; 

conexão micro-USB; baterias AAA 

recarregáveis de Ni-MH de 800 mAh baixo nível 

de auto descarga (250 horas em espera e 20 

horas de conversa aprox.). Acesso a várias 

linhas: cada aparelho pode acessar até dez (10) 

linhas. Homologado ANATEL. Acompanha: 

aparelho, fonte de alimentação, base de carga, 

presilha para cinto, 2 baterias, Manual. Cor: 

Preto. Garantia de 1 ano. ***O modelo deverá 

ser compatível com a ESTAÇÃO BASE VOIP 

DECT acima referenciado. Recomendamos: 

Grandstream, modelo DP722 ou superior. 

 

 

 

 

 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, 

taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim 

como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 

 

 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

De 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública. 

 

 

                          , em          de              2025. 
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(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº RG) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025 - PMP 

ANEXO “D” 

MODELO DECLARAÇÃO ME/EPP/MEI 

 

DECLARAÇÃO PARA ME/EPP/MEI 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ nº, sediada na Rua, nº, bairro, CEP, município/estado, por seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA, para fins de participação em licitação ou contratação 

direta, sob as penas da lei que: 

 

I.  É ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4º, art. 3º, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e, nos termos do art. 28 da Lei Complementar Estadual nº 605/2018, está 

apto a usufruir do tratamento estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

II. II. No ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com 

a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

                          , em          de              2025. 

 

 

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº RG) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025-PMP 

ANEXO “E” 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2025 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0110/2025- PMP 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025- PMP 

 

OBJETO:   REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DESTINADOS AO CENTRO ADMINISTRATIVO, DEMAIS 

SECRETARIAS, FUNDO DE SAÚDE, FUNDAÇÃO DE ESPORTE E CULTURA, POLÍCIA CIVIL, 

MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES  

 

1.1. O ______________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o 

nº___________, com sede administrativa na______, n._____, _____, Pinhalzinho, SC, neste ato 

representado pelo ______, Sr.___________, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor: 

 

_____________________________________________________________________________ 

 

Vencedor do certame licitatório referente ao Pregão Eletrônico n. 049/2025-PMP, para eventual 

aquisição do objeto do presente termo, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, suas respectivas alterações e legislação aplicável, em conformidade 

com os itens, quantidades e especificações a seguir: 

  

 

INSERIR TABELA DE ITENS 

 

1.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

1.2.1. As especificações técnicas dos equipamentos e materiais estão informadas no descritivo de 

cada item; 

1.2.2. Todos os itens entregues deverão ser NOVOS e estar na embalagem original, devidamente 

lacrados; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DA ATA 

 

2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 01 (um) ano, podendo ser prorrogada 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. Havendo a prorrogação do prazo de vigência, renovar-se-á os quantitativos estabelecidos 

para o primeiro ano, conforme previsão disposta no Decreto Municipal nº 137/2025. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de Pinhalzinho não 

será obrigado a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se-lhe a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao(s) beneficiário(s) do registro 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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2.3. Da Ata de Registro de Preços originar-se-á contratos, parciais ou totais, de acordo com 

materiais/serviços a serem executados, onde manter-se-á as mesmas clausulas e condições da 

ata, respeitando o prazo de vigência e prorrogação total disposto na Lei nº 14.133/2021. 

2.4. Os eventuais contratos assinados durante a validade da ata de registro de preços e dela 

decorrentes, observarão os prazos de vigência e de prorrogação, se couber, estabelecidos na 

correspondente minuta integrante no Edital do Pregão Eletrônico nº 049/2025.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

3.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.  

3.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao fornecedor. 

3.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocara o fornecedor para negociar a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

3.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

3.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados;  

3.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador devera proceder à revogação desta 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais  

3.7. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração: 

3.7.1. Automaticamente: 

a) por decurso de prazo de vigência; 

b) quando não restarem fornecedores registrados; 

c) quando caracterizado o interesse público. 

3.8. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

3.8.1. A pedido, quando: 

a) comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 

3.8.2.1. A solicitação dos fornecedores para cancelamento dos preços registrados deverá ser 

formulada com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das 

penalidades previstas na cláusula Sétima desta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

3.8.2. Por iniciativa da Administração Municipal, quando: 

a) o fornecedor que perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório, 

ou seja, não cumprir o estabelecido no item 8.18 do Edital; 

b) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

c) o fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 
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d) o fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes desta Ata de Registro de Preços; 

e) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas nesta Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes; 

f) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado. 

3.9. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita 

pessoalmente, por meio de documento oficial ou Através de publicação no Diário Oficial do 

Município. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA E PRAZO DE ENTREGA 

 

4.1. A entrega ocorrerá de forma parcelada, conforme a solicitação da contratante, em 

atendimento exclusivo à demanda.   

4.2.  O fornecimento dos itens deverá ser efetuado em até 30 dias a partir do recebimento do 

empenho, sendo o material/equipamento devidamente acompanhado da nota fiscal eletrônica, 

obedecendo a descrição e/ou a marca/modelo registrado na proposta de preços apresentado pelo 

licitante. 

4.3. Esse prazo poderá ser estendido por mais 60 (sessenta) dias consecutivos em casos 

específicos apenas, onde for devidamente comprovado pela CONTRATADA, a dificuldade de 

aquisição em mercado nacional e/ou necessidade de realizar a importação do item solicitado; 

4.4. Todos os documentos comprobatórios e de indisponibilidade dos itens em fornecedores 

nacionais deverão ser enviados para o e-mail: ti@pinhalzinho.sc.gov.br; 

4.5.   Imediatamente após a entrega dos produtos, os mesmos serão devidamente 

inspecionados pelo fiscal de contrato. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou 

incompatibilidade nos itens fornecidos ou insatisfação em relação ao material em desacordo com a 

proposta comercial ou em relação às condições expressas neste Termo de Referência, os mesmos 

serão sumariamente rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades, obrigando-se a recolhê-

los e substituí-los satisfatoriamente, bem como a substituição de Nota Fiscal e pagamento restrito 

pela Contratante sujeito à adequação necessária. 

4.6. A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a 

terceiros/Município referente à entrega dos itens, assumindo os gastos e despesas que se fizerem 

necessários para adimplemento e providenciar a imediata correção das eficiências, falhas ou 

irregularidades apontadas pela solicitante. 

4.7. Deverá ser cumprido, impreterivelmente, os locais e horários de entregas previamente 

combinados, no envio da ordem de compra/empenho pelo setor solicitante. 

4.8. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá fornecer obrigatoriamente NOTA ELETRÔNICA, não 

sendo aceito CUPOM FISCAL, de acordo com o Decreto Estadual 413 de 03/08/2011 anexo 11 

Artigo 23-A. 

4.9. Imediatamente após a entrega dos produtos, objeto desta Licitação, os mesmos serão 

devidamente inspecionados pela Fiscal de Contrato: 

 

 

FISCAL DEPARTAMENTO CONTATO 

Anderson Roberto Hollas 
Depto. de Tecnologia da 

Informação 

ti@pinhalzinho.sc.gov.br 

(49) 3366-6622 

mailto:ti@pinhalzinho.sc.gov.br
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4.5.1. O servidor designado como fiscal de contrato, atestou ao final do termo de 

referência, que está ciente da indicação e possui aptidão para fiscalizar a execução/aquisição 

do objeto deste processo, sabendo as suas responsabilidades.  

4.5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

4.5.3. A gestão do contrato/ata fica a cargo do secretário responsável pela secretaria; 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

5.1. Caberá à CONTRATANTE: 

 

a) Emitir a Autorização de Fornecimento ou Empenho com todas as informações necessárias 

e em conformidade com a legislação vigente, garantindo a adequada formalização e 

regularidade da contratação em favor da CONTRATADA. 

b) Responsabilizar-se pela elaboração, formalização e assinatura do Contrato ou Ata de 

Registro de Preços, observando rigorosamente as disposições estabelecidas neste Termo 

de Referência, assegurando a conformidade legal e administrativa do processo. 

c) Assegurar a disponibilidade e a adequada alocação dos recursos orçamentários e 

financeiros necessários para custear a contratação dos serviços previstos, garantindo o 

pagamento pontual e sem prejuízos à execução do contrato. 

d) Designar fiscais de contrato devidamente capacitados para acompanhar, fiscalizar e atestar 

a entrega dos serviços, garantindo que estes atendam às especificações técnicas, prazos 

e qualidade estabelecidos no contrato. 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições, prazos e formas estabelecidos no 

edital, no contrato e seus anexos, assegurando a regularidade financeira do processo e a 

continuidade da prestação dos serviços. 

f) Notificar formalmente a CONTRATADA de quaisquer irregularidades, não conformidades 

ou descumprimentos constatados na execução dos serviços, proporcionando prazo 

adequado para correção e adotando as medidas administrativas cabíveis, quando 

necessário. 

g) Supervisionar e fiscalizar a entrega dos materiais/equipamentos, através de servidor 

designado; 

h) Analisar se os materiais e equipamentos atendem às especificações técnicas solicitadas; 

i) Comunicar formalmente falhas ou irregularidades, solicitando substituição, reparo ou 

correção. 

 

5.2. Caberá à CONTRATADA: 

 

a) Tomar todas as providências necessárias para a correta elaboração, entrega e execução 

dos serviços objeto deste Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente pelo fiel 

cumprimento das especificações técnicas, quantitativas e qualitativas previstas no contrato. 

b) Manter, durante toda a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, todas as 

condições de habilitação técnica, jurídica, fiscal, econômica e financeira exigidas no 



                          
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PINHALZINHO 

            Av. São Paulo, 1615, Centro - CEP 89870-000 - Pinhalzinho - SC 
           Fone: (0**49) 3366-6600 - CNPJ: 83.021.857/0001-15 

Fl 76/94 
 

 

processo licitatório, comunicando imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração que 

possa afetar o cumprimento contratual. 

c) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE de forma clara, 

tempestiva e completa; 

d) Adotar todas as medidas necessárias para garantir a entrega dos materiais/equipamentos 

conforme as especificações, qualificações e condições aprovadas pela CONTRATANTE; 

e) O  Todos os itens devem ser entregues no endereço: Av. São Paulo, 1615, Centro, Depto. 

de Tecnologia da Informação da Prefeitura, Município de Pinhalzinho/SC, CEP: 89870-

000, através de pedido encaminhado pelo Setor solicitante, acompanhado da respectiva 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA; 

f)   Entregar os produtos solicitados no prazo máximo, conforme disposto na cláusula quarta 

desta Ata de Registro de Preços; 

g) Substituir, corrigir ou refazer integralmente quaisquer serviços que forem devolvidos/não 

aceitos em razão de inconsistências, não conformidades ou divergências em relação às 

especificações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, dentro dos prazos estipulados, 

sujeitando-se às sanções contratuais cabíveis em caso de descumprimento. 

h) Cumprir rigorosamente todos os prazos, condições, datas, horários e locais estabelecidos 

para a entrega dos materiais/equipamentos, respondendo pelos eventuais atrasos e 

prejuízos decorrentes. 

i) Responder civil e administrativamente por quaisquer danos, prejuízos ou avarias causados 

diretamente ou indiretamente a bens, equipamentos ou instalações da CONTRATANTE ou 

de terceiros, ocasionados durante a execução dos serviços ou entregas. 

j) Encaminhar à CONTRATANTE, tempestivamente, toda documentação fiscal exigida, 

incluindo Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos materiais/equipamentos, observando 

as normas tributárias vigentes e os procedimentos administrativos estabelecidos. 

k) Arcar com as despesas de carga e descarga e de fretes referentes às entregas dos produtos; 

l) Utilizar somente materiais e equipamentos homologados pela Anatel (quando aplicáveis); 

m) Responsabilizar-se e fornecer as negativas municipal, estadual, federal, trabalhista, 

FGTS, quando solicitadas; 

n) A Contratada operará como fornecedor e, consequentemente, não ensejará nenhum vínculo 

empregatício com o Município de Pinhalzinho, e será inteiramente responsável por todos os 

ônus e encargos da legislação fiscal, tributária, trabalhista e social vigentes. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

 

6.1. A Administração efetuará os  pagamento do objeto desta licitação, ao (s) licitante (s) vencedor 

(es) no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das notas fiscais. Em caso de 

devolução de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua 

reapresentação, sanada as irregularidades. 

6.2. O pagamento será creditado em favor do Fornecedor, por meio de ordem bancária contra 

qualquer entidade bancária indicada na nota fiscal, para isto, deve ficar explícito o nome do banco, 

agência, localidade e número da conta corrente com dígito em que deverá ser efetivado o crédito. 

6.3. A nota fiscal deverá ser emitida pelo próprio CONTRATADO, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ com que foi indicado no certame e constante na Nota de Empenho, não se 

admitindo notas fiscais emitidas com outro CNPJ. 
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6.4. A despesa decorrente do fornecimento do objeto desta licitação correrá às dotações vigentes 

nos anos de 2025/2026 informadas nas Autorizações de Fornecimento.  

6.5. Ficará a cargo da contratante a retenção do Imposto de Renda incidente sobre o fornecimento 

de bens, prestação de serviço ou obras que advirem deste processo, sendo assim, a retenção 

respeitará o disposto no Decreto Municipal nº 158/2023, e o procedimento aplicável ao Imposto de 

Renda Retido na Fonte da IN RFB nº 1.234/2012. 

a) A alíquota aplicável observará o Anexo I – Tabela de Retenção da IN 1.234/2012 e suas 

alterações, ou outra norma que venha a substituí-la; 

b) Não ocorrerá a retenção do imposto federal caso a contratada seja optante do Simples 

Nacional, ou instituição de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se 

refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, ou, ainda, instituição de caráter filantrópico, 

recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 

de 1997, em relação às suas receitas próprias; 

 

6.6. DOS PREÇOS DO REAJUSTAMENTO E DA PRORROGAÇÃO 

 

6.6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, de acordo com o disposto no inciso “I” do art. 133 da Lei n° 14.133/2021.  

6.6.2. Somente serão concedidos reajustamento dos valores do contrato decorridos 12 meses, 

com data-base vinculada à data do orçamento estimado sendo este realizado em agosto de 2025, 

com base no Índice oficial do município, sendo este o Índice de Preços ao Consumidor – INPC, 

de acordo com a Lei Complementar nº 188/2020, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, 

nos termos da legislação vigente. 

6.6.3. Preferencialmente que o pedido de reajuste seja feito pela empresa; 

6.6.3.1. Para reequilíbrios, a empresa deverá anexar ao seu pedido notas de compra de data 

próxima a homologação do processo, e atuais para comprovar o aumento do preço, ou 

embasar seu pedido com planilhas de composição dos preços. 

6.6.3.2. O prazo de retorno dos pedidos será de até 30 (trinta) dias.  

6.6.4. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a administração municipal convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

6.6.5. Em caso de prorrogação desta ata, as quantidades serão renovadas em sua integralidade. 

6.6.6. Havendo necessidade, devidamente justificada, é possível o aditivo de quantidade, 

respeitado o limite de 25% para cada item.   

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. Comete infração administrativa a Contratada que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ou em futuras solicitação 

de atualização documental.  

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, respeitado o devido Processo Administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do Contratado, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

e) Pelo atraso injustificado da entrega do objeto desta licitação, multa de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada ao total de 20% (vinte por cento). 

f) Multa em caso de atraso de pagamento aos funcionários ou das verbas trabalhistas e 

previdenciárias, realizando-se a retenção do valor devido até a regularização da situação, ou, 

realizado o pagamento diretamente aos funcionários, sendo aplicada multa no montante de 

5% do valor total do contrato, além de abertura de processo sancionatório. 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.4. A(s) penalidade(s) aplicada(s) em razão das inconformidades na prestação do serviço 

constantes neste Termo de Referência não impedem que a Contratante rescinda a contratação e 

aplique outras sanções previstas em lei; 
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7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.6. A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.10. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 

7.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo Sancionatório – PAS. 

7.12. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa das partes, sendo que o prazo para apresentação de defesa prévia será de até 15 (quinze) 

dias úteis contados da respectiva ciência. 

7.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.14. O processamento do P.A.S não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público. 

7.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n. 14.133, de 2021. 

7.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

7.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

7.18.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

7.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA– DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

  

8.1. A CONTRANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as informações 

obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as melhores 

práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, 

sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD).  

8.2. A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 

relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em 

consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados. 

8.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais sensíveis ou não de acordo 

com as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas 

naturais que possam identificá-las ou torna-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão 

somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do 

consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares.  

8.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da 

utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a 

utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como 

outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 

8.5. O município de Pinhalzinho não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso indevido 

por parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares 

e bancos de dados.  

8.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha 

acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao município de pinhalzinho, 

não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.  

8.7. O município de Pinhalzinho não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, salvo as 

hipóteses expressas da lei nº 13.709/2018, que permitem o compartilhamento sem consentimento 

do titular. 

8.8. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente 

cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato.  

8.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do município de Pinhalzinho, 

serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD. 

8.10. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos 

limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:  

8.10.1. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;  

8.10.2. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos 

dados pessoais;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


                          
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PINHALZINHO 

            Av. São Paulo, 1615, Centro - CEP 89870-000 - Pinhalzinho - SC 
           Fone: (0**49) 3366-6600 - CNPJ: 83.021.857/0001-15 

Fl 81/94 
 

 

8.10.3. Transferência à terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados 

dispostos nesta Lei; ou  

8.10.4. Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados. 

 

CLÁUSULA NONA – DADOS BANCÁRIOS 

 

9.1. Todas as notas emitidas pela empresa deverão possuir em seu corpo a indicação da instituição 

financeira/entidade bancária, agência, localidade e número da conta corrente com dígito em que 

deverá ser efetivado o crédito, vinculada ao CNPJ do contratado, não se admitindo notas fiscais 

emitidas com outro CNPJ.  

9.2. Eventual alteração destes dados deve ser informada ao fiscal do contrato com 30  

(trinta) dias de antecedência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA  

  

10.1.   O licitante vencedor deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses, prazo 

contado a partir da entrega e aceite dos produtos/equipamentos. 

10.2. O licitante vencedor é solidário quanto a garantia legal e contratual, sendo igualmente 

responsável junto com o fabricante/marca em todo e qualquer suporte técnico, assistência, 

manutenção, correção, reparo, substituição ou indenização de produto defeituoso que não possa 

ser reparado; 

10.3.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato ou ata de registro de preços, permitindo eventual aplicação de 

penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 

a vigência contratual; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

11.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo o objeto desta licitação ser 

fornecido/prestado em sua integralidade pelo vencedor do processo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E DO FORO 

 

12.1. Integram esta Ata, o edital do Pregão Eletrônico nº 049/2025-PMP e as propostas das 

empresas abaixo relacionadas. 

12.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinhalzinho - SC para dirimir quaisquer questões 

decorrentes da utilização da presente Ata. 

12.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.133/2021, e demais normas 

aplicáveis. 

 

 

Pinhalzinho, SC ____ de ______ de 2025. 
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_____________________________ 

Alessandro Beltrame 

Prefeito Municipal 

Contratante  

_____________________________ 

Razão Social da Empresa 

Contratada 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Anderson Roberto Hollas  

Fiscal de Contrato  

 

_____________________________ 

João Paulo Gubert  

Gestor de Contrato 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Visto e aprovado pela assessoria jurídica 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2025 – PMP 

ANEXO “E” 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO ____/2025 

 

 

O ________________, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 

____________, com sede administrativa na _________________, nº ___, _______, __________, 

____, neste ato representado pelo __________, Sr.____________, doravante denominada 

simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ___________________, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 

____________________, com sede na ___________________, representada neste ato pelo 

Senhor(a) ____________________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e 

perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada 

de acordo com o Processo de Licitação nº 0110/2025 modalidade Pregão Eletrônico nº 049/2025 

- PMP, e que se regerá pela Lei nº 14.133/2021, e alterações posteriores, e pelo Decreto Municipal 

nº 137/2025, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. A contratada obriga-se a fornecer  MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

DESTINADOS AO CENTRO ADMINISTRATIVO, DEMAIS SECRETARIAS, FUNDO DE SAÚDE, 

FUNDAÇÃO DE ESPORTE E CULTURA, POLÍCIA CIVIL, MILITAR E CORPO DE BOMBEIROS, 

CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO EDITAL E 

SEUS ANEXOS; 

1.2. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as 

partes em todos os seus termos, às condições expressas no Processo de Licitação nº 0110/2025 

modalidade Pregão Eletrônico nº 049/2025 - PMP, juntamente com seus anexos e a proposta 

comercial da CONTRATADA. 

 

 

INSERIR TABELA DE ITENS 

 

 

1.3. ESPECIFICAÇÕES DOS MATERIAIS 

1.3.1. As especificações técnicas dos equipamentos e materiais estão informadas no descritivo de 

cada item; 

1.3.2. Todos os itens entregues deverão ser NOVOS e estar na embalagem original, devidamente 

lacrados; 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO 

 

2.1. O fornecimento dos materiais/equipamentos ocorrerá de forma parcelada, conforme a 

solicitação da contratante, em atendimento exclusivo à demanda. 

2.2. O fornecimento dos itens deverá ser efetuado em até 30 dias a partir do recebimento do 

empenho, sendo o material/equipamento devidamente acompanhado da nota fiscal eletrônica, 

obedecendo a descrição e/ou a marca/modelo registrado na proposta de preços apresentado pelo 

licitante. 

2.3. Esse prazo poderá ser estendido por mais 60 (sessenta) dias consecutivos em casos específicos 
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apenas, onde for devidamente comprovado pela CONTRATADA, a dificuldade de aquisição em 

mercado nacional e/ou necessidade de realizar a importação do item solicitado; 

2.4. Todos os documentos comprobatórios e de indisponibilidade dos itens em fornecedores 

nacionais deverão ser enviados para o e-mail: ti@pinhalzinho.sc.gov.br; 

2.5. A contratada deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a terceiros/Município 

referente à prestação, assumindo os gastos e despesas que se fizerem necessários para 

adimplemento e providenciar a imediata correção das eficiências, falhas ou irregularidades apontadas 

pela solicitante. 

2.6. Deverá ser cumprido, impreterivelmente, os prazos e legislações aplicáveis. 

2.7. A contratada deverá fornecer obrigatoriamente NOTA ELETRÔNICA, não sendo aceito 

CUPOM FISCAL, de acordo com o Decreto Estadual 413 de 03/08/2011 anexo 11 Artigo 23-A. 

2.8.  Imediatamente após a entrega dos produtos, os mesmos serão devidamente inspecionados pelo 

fiscal de contrato. No caso de se constatar qualquer irregularidade ou incompatibilidade nos itens 

fornecidos ou insatisfação em relação ao material em desacordo com a proposta comercial ou em 

relação às condições expressas neste Termo de Referência, os mesmos serão sumariamente 

rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades, obrigando-se a recolhê-los e substituí-los 

satisfatoriamente, bem como a substituição de Nota Fiscal e pagamento restrito pela Contratante 

sujeito à adequação necessária. 

2.9. O recebimento e fiscalização objeto desta licitação ficarão a cargo dos fiscais de contrato: 

 

FISCAL DEPARTAMENTO CONTATO 

Anderson Roberto Hollas Depto. de Tecnologia da Informação 
ti@pinhalzinho.sc.gov.br 

(49) 3366-6622 

 

 

2.7. A gestão do contrato ficará a cargo do Secretário responsável pela secretaria;  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

3.1. A vigência contratual é pelo período de até 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato. 

3.2. Com relação ao prazo de vigência, é admitida a prorrogação por até 05 (cinco) anos, conforme 

art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2021, e, em caso de serviços e fornecimento contínuos o prazo 

máximo de prorrogação poderá será de até 10 anos, desde que as condições e os preços 

permaneçam vantajosos para a Administração, e que haja disponibilidade orçamentária.  

3.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL, DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DO 

REAJUSTAMENTO OU REPACTUAÇÃO 
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4.1. Pelo fornecimento do bem previsto na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor total de R$ ____________ (__________________________). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento do objeto desta licitação correrão nas dotações 

abaixo informadas, outras dotações poderão ser utilizadas, devendo proceder ao registro por 

apostilamento.  

 

DOTAÇÃO:  

 

SUBELEMENTO:  

 

METAFISICA:  

 

Dotação Ação Meta física 

   

 

 

4.4. Os preços, durante a vigência deste contrato, podem ser alterados nas hipóteses devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

4.5. Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 124 da Lei 

14.133/21, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar o contrato e iniciar outro 

processo licitatório. 

6.6.7. Somente serão concedidos reajustamento dos valores decorridos 12 meses, com data-base 

vinculada à data do orçamento estimado sendo este realizado em agosto de 2025, com base no 

Índice oficial do município, sendo este o Índice de Preços ao Consumidor – INPC, de acordo com 

a Lei Complementar nº 188/2020, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos da 

legislação vigente. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

5.1. A Administração efetuará os pagamentos do objeto desta licitação, ao (s) licitante (s) vencedor 

(es) no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das notas fiscais. Em caso de devolução 

de documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação, 

sanada as irregularidades. 

5.2. No corpo da Nota fiscal deverá constar: 

 

Nota Fiscal - No corpo da Nota deverá constar:  

Processo Licitatório nº 0110/2025 – Pregão Eletrônico 049/2025 

Nº de Empenho ____ 

Contrato Administrativo: XXX/2025 

Dados bancários da Contratada: 
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5.3. Ocorrendo a devolução da Nota Fiscal/Fatura por incorreções atribuídas à licitante, a contagem 

do prazo iniciar-se-á a partir da data da entrega da nova Nota Fiscal/Fatura escoimada dos erros ou 

rasuras. 

5.4. O número do CNPJ indicado na Nota Fiscal/Fatura deverá coincidir com o apresentado na 

proposta e na documentação de habilitação da proponente. 

5.5. Ficará a cargo da contratante a retenção do Imposto de Renda incidente sobre o fornecimento 

de bens, prestação de serviço ou obras que advirem deste processo, sendo assim, a retenção 

respeitará o disposto no Decreto Municipal nº 158/2023, e o procedimento aplicável ao Imposto de 

Renda Retido na Fonte da IN RFB nº 1.234/2012. 

a) A alíquota aplicável observará o Anexo I – Tabela de Retenção da IN 1.234/2012 e suas 

alterações, ou outra norma que venha a substituí-la; 

b) Não ocorrerá a retenção do imposto federal caso a contratada seja optante do Simples 

Nacional, ou instituição de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se 

refere o art. 12 da Lei nº 9.532 de 1997, ou, ainda, instituição de caráter filantrópico, 

recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, 

de 1997, em relação às suas receitas próprias; 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 

6.1. Caberá à CONTRATANTE: 

 

a) Emitir a Autorização de Fornecimento ou Empenho com todas as informações necessárias e 

em conformidade com a legislação vigente, garantindo a adequada formalização e 

regularidade da contratação em favor da CONTRATADA. 

b) Responsabilizar-se pela elaboração, formalização e assinatura do Contrato ou Ata de Registro 

de Preços, observando rigorosamente as disposições estabelecidas neste Termo de 

Referência, assegurando a conformidade legal e administrativa do processo. 

c) Assegurar a disponibilidade e a adequada alocação dos recursos orçamentários e financeiros 

necessários para custear a contratação dos serviços previstos, garantindo o pagamento 

pontual e sem prejuízos à execução do contrato. 

d) Designar fiscais de contrato devidamente capacitados para acompanhar, fiscalizar e atestar 

a entrega dos serviços, garantindo que estes atendam às especificações técnicas, prazos e 

qualidade estabelecidos no contrato. 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições, prazos e formas estabelecidos no 

edital, no contrato e seus anexos, assegurando a regularidade financeira do processo e a 

continuidade da prestação dos serviços. 

f) Notificar formalmente a CONTRATADA de quaisquer irregularidades, não conformidades ou 

descumprimentos constatados na execução dos serviços, proporcionando prazo adequado 

para correção e adotando as medidas administrativas cabíveis, quando necessário. 

g) Supervisionar e fiscalizar a entrega dos materiais/equipamentos, através de servidor 

designado; 

h) Analisar se os materiais e equipamentos atendem às especificações técnicas solicitadas; 

i) Comunicar formalmente falhas ou irregularidades, solicitando substituição, reparo ou correção. 

 

6.2. Caberá à CONTRATADA: 

 

a) Tomar todas as providências necessárias para a correta elaboração, entrega e execução dos 
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serviços objeto deste Termo de Referência, responsabilizando-se integralmente pelo fiel 

cumprimento das especificações técnicas, quantitativas e qualitativas previstas no contrato. 

b) Manter, durante toda a vigência do Contrato ou Ata de Registro de Preços, todas as condições 

de habilitação técnica, jurídica, fiscal, econômica e financeira exigidas no processo licitatório, 

comunicando imediatamente à CONTRATANTE qualquer alteração que possa afetar o 

cumprimento contratual. 

c) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE de forma clara, tempestiva 

e completa; 

d) Adotar todas as medidas necessárias para garantir a entrega dos materiais/equipamentos 

conforme as especificações, qualificações e condições aprovadas pela CONTRATANTE; 

e) O  Todos os itens devem ser entregues no endereço: Av. São Paulo, 1615, Centro, Depto. 

de Tecnologia da Informação da Prefeitura, Município de Pinhalzinho/SC, CEP: 89870-

000, através de pedido encaminhado pelo Setor solicitante, acompanhado da respectiva 

NOTA FISCAL ELETRÔNICA; 

f)   Entregar os produtos solicitados no prazo máximo, conforme disposto na cláusula segunda 

do Contrato; 

g) Substituir, corrigir ou refazer integralmente quaisquer serviços que forem devolvidos/não 

aceitos em razão de inconsistências, não conformidades ou divergências em relação às 

especificações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, dentro dos prazos estipulados, 

sujeitando-se às sanções contratuais cabíveis em caso de descumprimento. 

h) Cumprir rigorosamente todos os prazos, condições, datas, horários e locais estabelecidos 

para a entrega dos materiais/equipamentos, respondendo pelos eventuais atrasos e prejuízos 

decorrentes. 

i) Responder civil e administrativamente por quaisquer danos, prejuízos ou avarias causados 

diretamente ou indiretamente a bens, equipamentos ou instalações da CONTRATANTE ou 

de terceiros, ocasionados durante a execução dos serviços ou entregas. 

j) Encaminhar à CONTRATANTE, tempestivamente, toda documentação fiscal exigida, 

incluindo Nota Fiscal Eletrônica correspondente aos materiais/equipamentos, observando as 

normas tributárias vigentes e os procedimentos administrativos estabelecidos. 

k) Arcar com as despesas de carga e descarga e de fretes referentes às entregas dos produtos; 

l) Utilizar somente materiais e equipamentos homologados pela Anatel (quando aplicáveis); 

m) Responsabilizar-se e fornecer as negativas municipal, estadual, federal, trabalhista, FGTS, 

quando solicitadas; 

n) A Contratada operará como fornecedor e, consequentemente, não ensejará nenhum vínculo 

empregatício com o Município de Pinhalzinho, e será inteiramente responsável por todos os 

ônus e encargos da legislação fiscal, tributária, trabalhista e social vigentes. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO OU EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, e, ainda, a 

aplicação das sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2193 e posteriores alterações, após o 

devido Processo Administrativo Sancionatório, com direito ao contraditório e ampla defesa.  

7.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
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7.4. Antes da aplicação de qualquer das sanções dispostas no art. 156, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.5. Sendo necessária a aplicação de sanção, será levado em consideração: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

7.8. A extinção contratual poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

7.9. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

7.10. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.11. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá, a critério da 

administração municipal, ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 

Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

7.12. Constituem motivos possíveis para rescisão de Contrato: 

7.13. Não cumprimento das condições do Edital e da Ata, especificações e prazos; 

7.14. O cumprimento irregular de condições do Edital, especificações e prazos; 

7.15. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do 

fornecimento nos prazos estipulados; 

7.16. O atraso injustificado da entrega do objeto sem justa causa e sem prévia comunicação à 

Contratante; 

7.17. A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante; 

7.18. O descumprimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

7.19. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada impeditiva da 
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execução do contrato; 

7.20. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, desde que prejudique a execução do contrato ou implique violação, ainda que indireta, 

das normas que disciplinam as licitações. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018  

 

8.1. A CONTRANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas 

em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as melhores práticas para 

respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo 

que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).  

8.2. A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 

relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em 

consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados. 

8.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais sensíveis ou não de acordo com 

as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais 

que possam identificá-las ou torna-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os 

fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do consentimento 

expressamente  manifestado por escrito por seus respectivos titulares.  

8.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da 

utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a 

utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como 

outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 

8.5. O município de Pinhalzinho não será, em qualquer hipótese, responsabilizado pelo uso indevido 

por parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e 

bancos de dados.  

8.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso 

para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços ao município de Pinhalzinho, não 

podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.  

8.7. O município de Pinhalzinho não irá compartilhar nenhum dado das pessoas naturais, salvo as 

hipóteses expressas da lei nº 13.709/2018, que permitem o compartilhamento sem consentimento do 

titular. 

8.8. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente cláusula 

deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato.  

8.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do município de Pinhalzinho, 

serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD.  

8.10. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos 

limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:  

8.11.1. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;  

8.11.2. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos 

dados pessoais;  

8.11.3. Transferência à terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados 

dispostos nesta Lei; ou  
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8.11.4. Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados. 

 

CLÁUSULA NONA – DADOS BANCÁRIOS 

 

9.1. Todas as notas emitidas pela empresa deverão possuir em seu corpo o Banco, agência e conta 

corrente para pagamento, vinculada ao CNPJ do contratado.  

9.2. Eventual alteração destes dados deve ser informada ao fiscal do contrato com 30  

(trinta) dias de antecedência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

 

7.20. Comete infração administrativa a Contratada que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam: 

7.20.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.20.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.20.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.20.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ou em futuras solicitação 

de atualização documental.  

7.20.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.20.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.20.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

7.20.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.20.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.20.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.20.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

7.20.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.20.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.21. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, respeitado o devido Processo Administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

b) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do Contratado, por qualquer das infrações dos subitens 10.1.1 a 10.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.8 

a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

e) Pelo atraso injustificado da entrega do objeto desta licitação, multa de 0,33% (trinta e três 

centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada 

ao total de 20% (vinte por cento). 

f) Multa em caso de atraso de pagamento aos funcionários ou das verbas trabalhistas e 

previdenciárias, realizando-se a retenção do valor devido até a regularização da situação, ou, 

realizado o pagamento diretamente aos funcionários, sendo aplicada multa no montante de 

5% do valor total do contrato, além de abertura de processo sancionatório. 

7.22. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

7.23. A(s) penalidade(s) aplicada(s) em razão das inconformidades na prestação do serviço 

constantes neste Termo de Referência não impedem que a Contratante rescinda a contratação e 

aplique outras sanções previstas em lei; 

7.24. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.25. A aplicação das sanções previstas neste contrato, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.26. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.27. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.28. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.29. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 

7.30. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo Sancionatório – PAS. 

7.31. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa das partes, sendo que o prazo para apresentação de defesa prévia será de até 15 (quinze) 

dias úteis contados da respectiva ciência. 

7.32. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
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7.33. O processamento do P.A.S não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

7.34. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto na Lei n. 14.133, de 2021. 

7.35. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159). 

7.36. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 

7.37.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

7.38. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, devendo o objeto desta licitação ser 

fornecido/prestado em sua integralidade pelo vencedor do processo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA 

 

12.1. O licitante vencedor deverá fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses, prazo contado a 

partir da entrega e aceite dos produtos/equipamentos. 

12.2. O licitante vencedor é solidário quanto a garantia legal e contratual, sendo igualmente 

responsável junto com o fabricante/marca em todo e qualquer suporte técnico, assistência, 

manutenção, correção, reparo, substituição ou indenização de produto defeituoso que não possa ser 

reparado; 

12.3.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato ou ata de registro de preços, permitindo eventual aplicação de penalidades em 

caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

13.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no Portal da Transparência 

do Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

14.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.3. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

14.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.5. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 

 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinhalzinho, SC, para qualquer procedimento relacionado 

com o cumprimento do presente Contrato. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, lavra-se 

o presente termo de Contrato, assinado de forma eletrônica de 

acordo com a Lei Federal n. 14.063, de 23 de setembro de 2020 

e Decreto Municipal n. 64/2023, de 21 de março de 2023, para 

que produza os devidos efeitos. 

 

 

Pinhalzinho, SC, ______ de _____________ de 2025. 

  

 

 

 



                          
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE PINHALZINHO 

            Av. São Paulo, 1615, Centro - CEP 89870-000 - Pinhalzinho - SC 
           Fone: (0**49) 3366-6600 - CNPJ: 83.021.857/0001-15 

Fl 94/94 
 

 

_____________________________ 

Nome do responsável 

Cargo 

Contratante  

_____________________________ 

Razão Social da Empresa 

Contratada 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Anderson Roberto Hollas  

Fiscal de Contrato  

 

_____________________________ 

Nome do gestor 

Gestor de Contrato 

 

 

 

 

_____________________________ 

Visto e aprovado pela assessoria jurídica 
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